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RESUMO 

 

Um dos maiores desafios para quem busca compreender os caminhos pelos quais os processos 

saudáveis do desenvolvimento humano ocorrem é a complexidade das diversas influências 

que nele atuam, tais como fatores, contextos e experiências. O Bem-Estar Subjetivo (BES) 

tem sido tema de análise em estudos sobre o desenvolvimento humano realizados nas últimas 

décadas, o que provoca reflexões quanto ao uso atualizado do conceito e significado 

encontrado em diferentes contextos. Embora os aspectos afetivos relacionados ao BES 

possam ser importantes, eles não são completamente independentes de outros fatores, isto é, 

integram reações afetivas ligadas às experiências de vida de cada indivíduo, como ruptura de 

vínculos, orfandade, abandono parental, vulnerabilidade social, entre outras. Este estudo teve 

como objetivo demonstrar possíveis relações entre o bem-estar subjetivo e a orfandade como 

uma experiência adversa na infância (EAI) em crianças e adolescentes de ambos os sexos 

(N=40) que vivem em acolhimento institucional localizadas na mesorregião do Pará- Brasil. 

Para tanto, foi utilizado instrumentos biopsicossociais com o objetivo de levantar aspectos de 

perfil populacional e da motivação para o acolhimento. Além disso, foi utilizado o ACE-IQ, 

que define experiências adversas na infância como eventos emocionais traumáticos com 

desfechos negativos ao longo da vida. A escala multidimensional de satisfação de vida 

(EMSV) e Escala de afetos positivos e negativos (EA) foi aplicada com o objetivo de avaliar 

os sentimentos e atitudes positivas e negativas sobre bem-estar subjetivo infantil. Os 

resultados analisados quantitativamente, e os descritores da ocorrência e frequência de EAI, 

EMSV e EA foi identificado por meio do Software SPSS.20. Neste grupo amostral, 97,5% dos 

participantes relatou, no mínimo, cinco categorias de EAI. A média total de ACE-Score foi 

igual a 9,72, sendo predominante no sexo feminino. A violência doméstica foi o subtipo de 

EAI mais frequente, correspondendo a 87,5% da amostra, seguida pelo abuso físico (87%), 

abuso emocional (85%) e bullying (85%). A orfandade esteve presente em 72,5% da amostra, 

com média de 9,69 pontos, e foi associada à ausência parental, à falta de registro civil do 

nome do pai e à morte de um ou ambos os pais. A correlação de Pearson entre o score total de 

EAI e EMSV resultou em r -,034 (p-valor 0,033), indicando que quanto maior a vivência de 

EAI, menor o bem-estar subjetivo. Outro resultado mostra que 67,5% dos participantes 

obtiveram pontuação significativa de afetos negativos (AFN). Considera-se que o objetivo do 

estudo foi alcançado no que diz respeito a tornar evidente a correlação entre a orfandade como 

uma experiência adversa e bem-estar subjetivo. Os participantes apontaram vivenciar diversas 

EAI e, essas experiências contribuíram para diminuição do bem-estar subjetivo. Supõe-se que 

as experiências emocionais tendem a influenciar a avaliação dos eventos e circunstâncias da 

vida, e esta avaliação, por sua vez, pode evocar reações emocionais. Isso sugere que o BES 

depende da soma dos efeitos positivos e negativos vivenciados pelas pessoas no dia a dia e 

que esta variável concorre para o aumento ou diminuição do bem-estar subjetivo de crianças e 

adolescentes em situação de acolhimento institucional. A discussão dos dados apresentados 

pode ser promissora para a reflexão sobre bem-estar subjetivo, a orfandade como uma 

experiência adversa na infância e, posteriormente, para contribuir com a implementação de 

políticas públicas voltadas à promoção da saúde e do desenvolvimento de crianças e 

adolescentes em acolhimento institucional. 

Palavras-chave: Bem-estar subjetivo; orfandade; experiências adversas na infância; 

acolhimento institucional; crianças e adolescentes. 
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ABSTRACT 

 

One of the greatest challenges for those seeking to understand the pathways through which 

healthy human development processes occur is the complexity of the various influences that 

act on it, such as factors, contexts, and experiences. Subjective Well-Being (SWB) has been 

the subject of analysis in studies on human development conducted in recent decades, which 

provokes reflections on the updated use of the concept and meaning found in different 

contexts. Although the affective aspects related to SWB may be important, they are not 

completely independent of other factors; that is, they integrate affective reactions linked to 

each individual's life experiences, such as broken bonds, orphanhood, parental abandonment, 

social vulnerability, among others. This study aimed to demonstrate possible relationships 

between subjective well-being and orphanhood as an adverse childhood experience (ACE) in 

children and adolescents of both sexes (N=40) living in institutional care located in the 

mesoregion of Pará, Brazil. To this end, biopsychosocial instruments were used to assess 

aspects of the population profile and motivation for foster care. In addition, the ACE-IQ was 

used, which defines adverse childhood experiences as traumatic emotional events with 

negative outcomes throughout life. The multidimensional life satisfaction scale (MSV) and 

the Positive and Negative Affect Scale (AE) were applied to assess positive and negative 

feelings and attitudes regarding children's subjective well-being. The results were analyzed 

quantitatively, and the descriptors of the occurrence and frequency of ACEs, EMSV and AF 

were identified using the SPSS.20 software. In this sample group, 97.5% of the participants 

reported at least five ACE categories. The total average ACE-Score was 9.72, being 

predominant in females. Domestic violence was the most frequent ACE subtype, 

corresponding to 87.5% of the sample, followed by physical abuse (87%), emotional abuse 

(85%) and bullying (85%). Orphanhood was present in 72.5% of the sample, with an average 

of 9.69 points, and was associated with parental absence, lack of civil registration of the 

father's name and the death of one or both parents. Pearson's correlation between the total 

ACE and EMSV scores resulted in r -.034 (p-value 0.033), indicating that the greater the 

experience of ACEs, the lower the subjective well-being. Another result shows that 67.5% of 

the participants obtained a significant negative affect score (AFN). It is considered that the 

objective of the study was achieved with regard to making evident the correlation between 

orphanhood as an adverse experience and subjective well-being. The participants reported 

experiencing several ACEs and these experiences contributed to a decrease in subjective well- 

being. It is assumed that emotional experiences tend to influence the evaluation of life events 

and circumstances, and this evaluation, in turn, can evoke emotional reactions. This suggests 

that SWB depends on the sum of the positive and negative effects experienced by people in 

their daily lives and that this variable contributes to the increase or decrease in the subjective 

well-being of children and adolescents in institutional care. The discussion of the data 

presented may be promising for reflection on subjective well-being, orphanhood as an adverse 

experience in childhood and, subsequently, to contribute to the implementation of public 

policies aimed at promoting the health and development of children and adolescents in 

institutional care. 

Keywords: Subjective well-being; orphanhood; adverse childhood experiences; institutional 

care; children and adolescents. 
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1 Apresentação 

 

 

O Bem-Estar Subjetivo (BES) tem sido tema de análise em estudos realizados nas 

últimas décadas, o que provocou reflexões quanto ao uso atualizado do conceito e significado 

encontrado em diferentes contextos (Costa & Pereira, 2007; Diener, 2016). Esses autores 

denominaram o BES como um “estado de felicidade” que possui múltiplos significados e 

diversos componentes, como por exemplo, satisfação, afeto positivo e negativo. 

Alguns estudiosos (Disabato, et. al, 2016; Lima & Morais, 2018) conceituam o BES 

como um constructo ligado à satisfação de vida, sendo visto como um fenômeno que diz 

respeito à qualidade de vida e boa sensação diante dela. Do mesmo modo, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) define a qualidade de vida como satisfação pessoal de um 

indivíduo dentro do próprio contexto, seja ele familiar ou ambiental (WHO,1998). Em 

resumo, assume-se que bem-estar subjetivo, qualidade de vida e satisfação com ela são 

fenômenos subjetivamente interligados. 

Para Diener et. al (2016), precursores de descobertas sobre o BES, o termo não deve 

ser definido a partir de uma unidade individual, mas sim, coletiva. Requer uma avaliação 

global que as pessoas fazem de si mesmas e suas experiências emocionais, tais como, 

satisfação com a saúde e sentimentos específicos diante de eventos e circunstâncias da vida. 

Portanto, o BES refere-se a todos as diferentes formas de avaliar a vida a partir de 

experiências emocionais subjetivas, o que inclui sensação de satisfação, afeto positivo e 

negativo, tal qual explicam Diener et. al (2016). 

Pelo exposto, pesquisadores do BES tentam há décadas conceituar este fenômeno, 

mas não chegaram a um consenso sobre sua definição e as bases filosóficas que o sustentam. 

Entretanto, Viapiana et. al (2016) defendem que este constructo está relacionado 

subjetivamente à satisfação pessoal, inclusive na vida infantil, sendo possível inclusive obter 

medidas produzidas por instrumentos e escalas de autorrelato. Outros estudos (Freitas, et. al, 

2018; Lima & Morais, 2018) têm concentrado seus esforços no sentido de definir o termo 

BES na atualidade, ainda que este abranja sinônimos e especificidades sociais e culturais 

diversas. Esses autores entendem que sua definição requer mais fundamentação e 

contextualização de modo a apoiar sobremaneira as investigações teóricas e empíricas sobre o 

tema. 
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Nesta pesquisa, em particular, foi investigado a percepção de bem-estar de crianças e 

adolescentes por eles mesmos, além de caracterizar as variações das medidas obtidas em 

relação a experiências subjetivas associadas ao contexto do acolhimento institucional, fora 

dele ou em outros ambientes. Dentre as variáveis independentes estudadas por este projeto, 

foi dado destaque à orfandade dentre outras Experiências Adversas na Infância (EAI) e sua 

possível associação com o aumento ou diminuição do BES entre as crianças e os adolescentes 

pesquisados. Para tanto, faz-se necessário compreender detidamente aspectos que teórica e 

empiricamente associam o bem-estar subjetivo à orfandade como uma EAI, entre crianças e 

adolescentes em situação de acolhimento institucional. 

De modo geral, o fenômeno da orfandade tem estado em evidência nos últimos anos 

em estudos e pesquisas de diferentes áreas do conhecimento. Recentemente, com a Pandemia 

da Covid-19, crianças e adolescentes no mundo inteiro passaram por esse tipo de experiência, 

com a perda dos seus pais e/ou pessoas próximas que exerciam o papel parental de cuidado e 

proteção e nesse período pandêmico tiveram que lidar com o luto. De acordo com Raposo et. 

al (2023) a criança, muitas vezes, é impedida de viver o luto e pode ser silenciada através de 

invenções de histórias e pode ser levada a agir como se nada estivesse acontecido acarretando 

complicações psicológicas, prejuízo a saúde mental, ao desenvolvimento e mudanças 

comportamentais. Contudo, considera-se que não somente no período mencionado, mas 

também em longos período da história, a orfandade e suas consequências para o 

desenvolvimento humano saudável têm gerado discussões e reflexões em pesquisas 

acadêmicas. Há nítido interesse sobre suas repercussões socioemocionais e cognitivas para o 

desenvolvimento de crianças e adolescentes em diversos contextos (Eljo et. al, 2023; 

Rodrigues, 2022). 

Crianças e adolescentes órfãos até pouco tempo tinham sua condição em certa medida 

invisibilizada e os serviços de acolhimento institucional e familiar como medidas de 

proteção, nem sempre conseguem reconhecer as particularidades desta situação de risco 

pessoal e social (Fonseca, 2017). Entretanto, com a pandemia em 2019, a atenção para as 

questões de cuidado e proteção a essa população em situação de vulnerabilidade, ganhou 

maior destaque, sendo hoje um tema discutido com mais atenção, em razão da multiplicidade 

de catástrofes naturais e sociais ao redor do mundo. 



19 
 

 

 

 

 

 

Na esteira desse fenômeno, emergem vários questionamentos que despertam a 

curiosidade dos pesquisadores e especialistas, como por exemplo, a relação entre bem-estar- 

estar subjetivo e orfandade proposto nesta pesquisa, na medida em que esta é vista como uma 

experiência adversa na infância ainda pouco explorada na psicologia do desenvolvimento. 

Importa ainda destacar a complexidade da relação em questão, na medida em que esta tem 

um efeito no desenvolvimento pouco conhecido. Presume-se que tal relação pode ser ainda 

mais instigante para esta investigação quando se pensa nas possíveis variações decorrentes de 

aspectos sociodemográficos, atributos biopsicológicos, experiências vividas e nível de 

satisfação com vida característicos dos participantes envolvidos na pesquisa. 

Do ponto de vista teórico, adotou-se nesta pesquisa pressupostos da Bioecologia do 

Desenvolvimento Humano, de Urie Bronfenbrenner, na medida em que permitem 

compreender o significado das características pessoais dos participantes (ser ou não ser órfão, 

por exemplo) no contexto em que estão inseridos. 

Adicionalmente, informa-se que esta pesquisa se orienta por um projeto de pesquisa 

em andamento, qual seja, a proposta aprovada, em 2023, pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico (CNPq), intitulada “A Orfandade como Experiência Adversa na 

Infância entre Vítimas e Autores de Agressão Sexual na Mesorregião Metropolitana de 

Belém-PA”, coordenado pela Profª. Drª. Lília Iêda Chaves Cavalcante, docente e 

pesquisadora do PPGTPC/UFPA. A proposta objetiva apontar a ocorrência, frequência e 

tipologia das Experiências Adversas na Infância (EAI) a partir do relato dos participantes que 

aceitarem participar da pesquisa, enfatizando a atenção à orfandade como uma categoria 

importante no instrumento aplicado, e se liga a outras pesquisas derivadas do Núcleo de 

Estudo e pesquisa em Acolhimento Institucional e Adoção (NEPAIA) pertencente ao 

Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED), no programa de Pós-graduação em 

Teoria e Pesquisa do Comportamento (PPGTPC) da Universidade Federal do Pará (UFPA). 

O interesse pelo estudo deste tema iniciou a partir da experiência profissional da 

autora em um serviço de acolhimento municipal no sudoeste do Pará, no ano de 2018. Uma 

das motivações para a realização deste estudo está ligada ao fato de esta ter vivenciado, à 

época, uma relação próxima e contínua com a rotina de crianças e adolescentes nesse 

contexto específico. Outro ponto considerado refere-se à curiosidade acerca dos fatores 

sociais que influenciaram o acolhimento e em como a permanência na instituição poderiam 
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afetar suas vidas no que diz respeito aos fatores que contribuem para o afastamento familiar, 

as manifestação de afetos positivos e negativos, as frequentes demonstrações de tristeza, 

felicidade, autoestima e indagações sobre como se daria o desenvolvimento humano no 

período de permanência na instituição juntamente com as perspectivas de futuro de cada 

indivíduo envolvido. Desde então, despontou o interesse pelo tema do BES, somando-se a 

isso a intenção de estudar a orfandade como experiência adversa na infância, podendo ser 

este um elemento com significativa influência no desenvolvimento de crianças e adolescentes 

que se encontram em serviços de acolhimento institucional no Norte do país. 

Espera-se que esta pesquisa possa apontar a percepção dos participantes acerca da 

orfandade como uma experiência adversa na infância e sua associação com o bem-estar 

subjetivo, a fim de descobrir se tal medida aumentou ou diminuiu nos casos estudados a 

depender do modo como essas variáveis estão associadas entre si. Entende-se também que 

esta pesquisa pode estimular investigações futuras sobre o tema e possíveis intervenções que 

venham contribuir no desenvolvimento dos participantes, podendo oferecer conhecimentos 

mais abrangentes e representativos das subjetividades envolvidas, possibilitando o 

preenchimento de lacunas ainda localizadas na literatura atual. Esta pesquisa quer contribuir 

para uma compreensão contextualizada da relação entre bem-estar subjetivo, orfandade e 

Experiências Adversas, no contexto de desenvolvimento do acolhimento institucional. 
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2 Introdução 

 

Um dos maiores desafios para quem busca compreender os caminhos pelos quais os 

processos saudáveis do desenvolvimento humano ocorrem desde o nascimento até a vida 

adulta, diz respeito ao fato de a convivência atual se dar cada vez mais em sociedades 

acometidos por problemas sociais e ameaças à saúde mental e dos relacionamentos 

interpessoais como convívio familiar e comunitário. Esse desafio envolve não apenas 

conhecer quais são os fatores que influenciam tais processos, como também a relação com a 

satisfação de vida e bem-estar subjetivo ao longo do tempo. De acordo com Costa e Pereira 

(2007), a satisfação de vida parece se expressar em função dos tipos de objetivos que se 

pretende alcançar. Sendo assim, pessoas insatisfeitas podem estar assumindo o alcance desses 

objetivos como forma de recompensa a longo prazo, resultando em pouco reforço ou alegria 

em curto prazo. 

Essas reações afetivas podem estar ligadas, muitas vezes, aos fatores imediatos de 

curta duração, como a satisfação de vida. As pessoas podem ainda ignorar ou negar reações 

emocionais negativas com efeito no bem-estar subjetivo, embora reconheçam os fatores 

advindos delas. No entanto, a avaliação consciente que a pessoa faz das circunstâncias de sua 

vida refletem valores e objetivos consistentes, como afirmam Pavot e Diener (2009). Sendo 

assim, assume-se que conceituar o bem-estar subjetivo pode ser uma tarefa desafiadora por 

esta e outras razões. 

O trato teórico-conceitual do BES tem inspirado estudos que analisam importantes 

dimensões cognitivas e afetivas da qualidade de vida, sendo este investigado também como 

um fator com impacto positivo na saúde e um campo que abrange outros grandes conceitos 

relacionados a afetos positivos e negativos, como explicam Galinha e Ribeiro (2005). Embora 

os aspectos afetivos relacionados ao BES possam ser importantes, eles não são 

completamente independentes de outros fatores, ou seja, integram reações afetivas ligadas às 

experiências de vida de cada indivíduo, como ruptura de vínculos, orfandade, abandono 

parental, vulnerabilidade social, entre outras. 

Nesta pesquisa, o desafio foi explorar questões relacionadas aos aspectos afetivos 

associados à orfandade como uma experiência adversa na infância e a relação que as duas 
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variáveis estabelecem entre si. Em outras palavras, interessa saber se a orfandade é uma 

variável que concorre para o aumento ou diminuição do bem-estar subjetivo de crianças e 

adolescentes, órfãos e não órfãos, em situação de acolhimento institucional. Neste sentido, é 

importante trazer definições conceituais dessas variáveis que envolvem a pesquisa e os 

pontos de ligação entre a orfandade enquanto experiência adversa na infância e bem-estar 

subjetivo. Para pensar essa relação, assume-se inicialmente a definição do termo orfandade 

como, segundo o dicionário da língua portuguesa, o estado de quem perdeu os pais ou um 

deles (Ferreira, 2004). 

Autores como Meitjes e Giese (2006) discutem amplamente as definições 

internacionais de orfandade. Para elas as crianças órfãs (menores de 18 anos que perderam 

um ou ambos os pais biológicos) são vistas pelos órgãos internacionais como indivíduos 

inevitavelmente, sem lar ou família, susceptíveis a comportamentos antissociais e criminais. 

Segundo elas, crianças necessitam da presença de um adulto, para cuidado, suporte, 

supervisão e socialização. 

A orfandade é comumente relacionada à perda por morte dos pais ou o cuidador mais 

próximo. O significado do termo, contudo, também é relacionado à situação de abandono, 

uma vez que crianças consideradas abandonadas são aquelas que não possuem família, sem 

pais que possam lhes assegurar sustento, guarda e proteção. Nesse sentido, o conceito de 

abandono associa-se à situação de orfandade e ganha conotação jurídica quando este se refere 

ao não-cumprimento de direitos, como pondera Santos (2010). 

A maioria dos debates em torno deste conceito pode estar relacionado a questões 

culturais próprias de cada nação, provenientes do modo de vida de cada família e das 

experiências vividas por cada uma delas. A orfandade pode ser considerada um fenômeno 

social de complexidade e com divergências significativas no meio científico, tendo isso um 

efeito nas pesquisas que a abordam. No mundo da ciência, a orfandade é interpretada com 

base nas características socioculturais de cada país, o que pode resultar em diferentes 

perspectivas sobre o fenômeno. A complexidade dessa questão se explicita quando se 

considera que mais de 100 milhões de crianças no mundo experimentam a orfandade seja por 

morte das figuras parentais, seja pelo abandono voluntário das obrigações devidas por 

qualquer um deles, como afirma Zaitov (2023). 
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Dessa forma, além da orfandade precisar ser reconhecida como um fenômeno social, 

aqui ela será tratada como uma experiência das mais importantes para estudiosos do 

desenvolvimento humano. Isso porque cada indivíduo possui suas próprias características e 

experiências de vida, sejam elas positivas ou negativas, sendo muito importante considerar os 

contextos ecológicos dos quais fazem parte. Neste sentido, as EAI têm papel fundamental na 

construção das percepções e vivências, sendo reconhecidas, por vezes, como situações 

traumáticas ocorridas até os dezoito anos de idade. Esse é especialmente o caso daquelas que 

são vivenciadas continuamente, sem a supervisão de um adulto que lhe proporcione proteção, 

tornando-se uma fonte de problemas psicológico (Ferraz et.al, 2023). 

Esses autores (Ferraz et.al, 2023) ressaltam que tais experiências, traumáticas ou não, 

podem ocorrer em ambientes de risco, que não ofereçam proteção, como em ambientes 

saudáveis e protetores, contribuindo para o desenvolvimento humano de modo paradoxal. É 

salientado que os aspectos do meio ambiente mais importantes no curso do crescimento 

psicológico são, de forma esmagadora, aqueles que têm significado para a pessoa numa dada 

situação, tal qual propõe Bronfenbrenner (1996). Considerar os contextos em que as pessoas 

estão inseridas é primordial ao longo do ciclo de vida e as relações entre indivíduo e ambiente 

funcionam para beneficiar ambos de acordo com a perspectiva do modelo bioecológico 

(Bronfenbrenner, 2011). A articulação entre o contexto e as características da pessoa afeta os 

fatores emocionais que, por conseguinte, estão relacionados ao bem-estar subjetivo. Este é, 

portanto, o propósito desta pesquisa. 

 

 

 

 

 

3 Conceitos de Bem-estar Subjetivo 

 

 

A investigação sobre o tema bem-estar subjetivo faz parte de uma área emergente na 

psicologia do desenvolvimento. Caracteriza-se como um avanço teórico, metodológico e éti- 

co para a proposição de intervenções adequadas à busca da qualidade de vida de indivíduos 

em diferentes contextos de desenvolvimento, como explicam Lima & Morais (2015). Alguns 

pesquisadores (Diener, Suh & Lucas, 1999) utilizaram o conceito em vários estudos com dis- 
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tintas aplicações histórico-conceituais, especialmente como na área da saúde e educação, vi- 

sando esclarecer qual seria o significado de bem-estar subjetivo para cada indivíduo. Assim, 

investigadores do bem-estar subjetivo têm associado este conceito a questões que dizem res- 

peito a experiências emocionais (Galinha, 2005), afetos positivos (Passareli & da Silva, 

2007), personalidade (Nunes et. al, 2009), qualidade de vida individual e coletiva (Pereira et. 

al, 2012), e autoestima (Freitas, 2016). 

Supõem que as experiências emocionais tendem a influenciar a avaliação dos eventos 

e circunstâncias da vida e esta avaliação também tende, por vezes, a evocar reações emocio- 

nais, propondo que o BES seja elemento que depende da soma de afetos positivos e negativos 

vivenciadas pelas pessoas no dia a dia. Ou seja, caso essas experiências sejam predominan- 

temente positivas, pode-se dizer que experimentaram o bem-estar subjetivo (Rossi et. al, 

2020). 

Historicamente o BES se constitui no campo de estudos para compreender como as 

pessoas avaliam suas vidas atribuindo definições de satisfação e felicidade sob duas correntes 

filosóficas denominadas de bem-estar hedônico e eudaemônico. Assim, o primeiro aproxima- 

se da ideia de que o BES tem ligação com felicidade ou prazer que se refere a uma gama de 

experiências humanas, como comer e se entusiasmar com uma nova experiência, por exem- 

plo. Assim, essas conceituações do hedonismo estão ligadas ao grau de satisfação que alguém 

avalia como sua vida é. O eudaemônico está relacionado à função do potencial individual 

sobre a capacidade de raciocínio e bom senso que está inteiramente ligado ao bem-estar psi- 

cológico no lado positivo da mente (Disabato et.al, 2016). Este conceito surgiu no final dos 

anos 1950 com o intuito de monitorar as mudanças e práticas sociais e avanços no campo de 

políticas públicas na visão contemporânea da época nos domínios da educação, trabalho, as- 

pirações pessoais, dentre outras (Siqueira & Padovam, 2008). 

Para alguns pesquisadores (Casas, 2011; da Costa & Pereira, 2007), é importante não 

somente definir satisfação e felicidade, mas também relacionar os padrões de satisfação de 

vida global, abrangendo a influência da cultura de cada sociedade nas condições familiares, 

econômicas, políticas e educacionais. A ideia é que as necessidades fisiológicas e de seguran- 

ça das pessoas tendem a ser satisfeitas de modo abrangente em nações mais ricas do que em 



25 
 

 

 

 

 

 

nações mais pobres, conforme discutem Oishi et.al (2009). Para esses autores o BES estaria 

ligado a componentes emocionais, por vezes identificados como felicidade ou como afetos 

positivo e negativo pelas pessoas como um sinônimo para qualidade de vida percebida diante 

das experiencias vivenciadas. Pessoas com um alto nível de BES seriam aquelas satisfeitas e 

felizes, sendo a felicidade aqui percebida como o estado (estar feliz) no momento (Costa & 

Pereira, 2007). 

Na literatura, as primeiras investigações sobre o BES incluindo felicidade, satisfação 

de vida e afeto positivo advém de três áreas: mensuração, fatores causais e teoria. Assim, 

essas áreas podem ser medidas por meio de dados psicométricos em itens únicos e multi- 

itens, como encontrado em escalas de bem-estar subjetivo. Tais medidas podem ser compara- 

das, levando em consideração elementos significativos em relação às características de uma 

população, o que inclui contato social, saúde, atividades e personalidade. Outro ponto impor- 

tante encontrado na literatura é a preocupação em como e por que as pessoas vivenciam suas 

vidas de maneira positiva e avaliam os diversos termos de felicidade, satisfação, julgamento 

moral e afetos positivos (Diener, 1984). 

Quando as pessoas pensam em BES e satisfação ou qualidade de vida, isso remete a 

pontos que se interligam ou que podem ter efeitos semelhantes. No entanto, estes conceitos 

parecem fazer parte da perspectiva individual a partir das avaliações e julgamentos que as 

pessoas fazem de suas vidas relacionadas às emoções alegres e tristes. Estudos nessa área 

podem diferir quanto ao rigor metodológico, daí a importância de se utilizar medidas de con- 

fiabilidade. Geralmente em pesquisas são utilizadas escalas de item único, embora escalas de 

autorrelato possa ser a melhor medida de avaliação que reduzem as preocupações sobre a 

sobreposição de variações nas medidas e que consequentemente possam vir a aumentar subs- 

tancialmente o rigor metodológico das pesquisas, como afirmam Diener e Chan (2010). 

Desta forma, um importante estudo sobre felicidade de Diener e Seligman (2002) rea- 

lizado em Illinois nos EUA, com uma amostra de 222 participantes estudantes de graduação, 

comparou pessoas muito felizes e muito infelizes. Neste estudo os pesquisadores utilizaram 

quatro medidas: Escala de Satisfação de Vida, Equilíbrio Global do Afeto Autorrelatado, 

Equilíbrio de Afeto do informante e Equilíbrio de Afeto Diário que, ao final do estudo, pude- 
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ram constatar que pessoas muito felizes tem relacionamentos sociais mais ricos e satisfatórios 

e passam pouco tempo sozinhas em relação à média. Em contraste, as pessoas infelizes têm 

relações sociais que são significativamente piores que as médias do grupo, levando em consi- 

deração a caracterização dos participantes como pessoas que levam uma vida saudável, prati- 

cam exercícios, dormem bem, participam de atividades em comunidade, entre outros. Ressal- 

tam, neste estudo, que as relações sociais são importantes, mas não o causador principal da 

felicidade e que os elementos para a grande felicidade dependem de pré-condições, como por 

exemplo, as experiências de vida ligadas as emoções positivas e negativas, tanto agradáveis 

como desagradáveis para constituir um equilíbrio de estado de felicidade. 

Pesquisas sobre o BES em indivíduos na américa latina trazidas por Sarriera e Bedin 

que reuniram alguns estudos sobre bem-estar psicossocial de crianças e adolescentes e inter- 

venção baseadas em evidências dos últimos estudos no tema em contextos desenvolvidos e 

em contextos de pobreza e desigualdades sociais no intuito de investigar e compreender a 

complexidade e a variabilidade da pobreza, da cultura e dos valores como indicadores que 

possam buscar o entendimento das diferenças entre bem-estar global e contextos e tentar reu- 

nir os maiores indicadores que tradicionalmente tem constituído medidas de bem-estar e 

quais fatores influenciam o BES nas últimas décadas. Os autores afirmam que bem-estar sub- 

jetivo pode ser composto por dimensões cognitivas e afetivas (afetos e satisfação com a vida) 

e inteligência emocional. Além isso, o bem-estar psicológico pode ser composto por seis di- 

mensões originais e espiritualidade. O bem-estar psicossocial inclui as relações interpessoais, 

o lazer e o uso de tecnologias. O bem-estar socio comunitário é composto por recursos mate- 

riais e direitos humanos, senso de comunidade e satisfação com o meio ambiente. Os autores 

afirmam que estudos sobre o BES precisam abarcar os determinantes sociais de cada popula- 

ção e que é importante o desenvolvimento de instrumentos que busquem ampliar dimensões e 

indicadores para o planejamento de intervenções psicossociais, principalmente para os grupos 

mais vulneráveis, demonstrada na Figura 1 (Sarriera & Bedin, 2017). 
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Abordagem multidimensional do bem-estar 

 

 

 

Figura 1. Bem-estar psicossocial de crianças e adolescentes na América Latina Intervenções 

baseadas em evidências. 

 

 

 

 

Nesse sentido, um estudo internacional e intercultural buscou identificar o BES por 

meio de uma escala de satisfação com a vida (ESV) em diversas populações, incluindo ido- 

sos, reclusos, indivíduos internados por abuso de álcool, mulheres vítimas de abuso, clientes 

de psicoterapia, cuidadores idosos de cônjuges dementes e pessoas com deficiência física, 

bem como amostras de estudantes universitários. O objetivo era fornecer complementos im- 

portantes para a compreensão do bem-estar emocional usando os próprios critérios das pesso- 

as. Os pesquisadores afirmam que a satisfação com a vida se refere ao julgamento cognitivo 

da vida de alguém com base nos critérios do que é ter uma “boa vida”, considerando que os 

indivíduos podem ter padrões de sucesso diferentes e que eliciam reações afetivas distintas, 

negativas ou não, em períodos curtos ou longos. De todo modo, o ponto de partida está rela- 

cionado à vivência de cada pessoa e ao que ela atribui como qualidade de vida e satisfação 

com esta. Ainda neste estudo, os resultados demonstraram que os julgamentos de satisfação 

com a vida são, pelo menos, parcialmente independentes de medidas afetivas e que é necessá- 
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rio um exame em termos da interpretação do significado do bem-estar subjetivo (BES) em 

várias culturas e subculturas, como afirmam Pavot e Diener (2013). 

 

 

 

3.1 Bem-estar subjetivo na infância e adolescência 

 

Um componente importante a ser considerado sobre a orfandade e as experiências 

adversas é sua possível relação com o bem-estar subjetivo como promotor de 

desenvolvimento. Segundo os autores Schütz, Sarriera, Bedin e Montserrat (2015), os 

contextos nos quais as crianças estão inseridas influenciam no seu bem-estar e aspectos 

relacionados. O BES é um componente psicossocial da qualidade de vida, podendo ser 

entendido como resultado da avaliação que as pessoas fazem da sua vida global, tendo em 

conta determinadas áreas (Casas, 2011; Diener, 2012). 

A importância de se analisar e discutir o contexto ecológico no qual crianças e 

adolescentes estão inseridos é um ponto essencial em pesquisas realizadas no campo do bem- 

estar subjetivo, trazendo um olhar não somente para a pessoa em desenvolvimento, como 

também para os aspectos do ambiente que podem vir a influenciar na dinâmica de suas vidas. 

Seguindo este raciocínio, um estudo brasileiro sobre BES realizado por Poletto e Koller 

(2011) com crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social que frequentavam a 

escola e conviviam com suas famílias, em comparação com aquelas que vivem em 

instituições de acolhimento ou destinadas ao atendimento socioeducativo, buscou investigar 

associação entre afeto positivo, afeto negativo e satisfação com a vida. Participaram do 

estudo 297 crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, com idades entre 7 

e 16 anos, sendo que 155 (52,2%) eram do sexo masculino e 142 (47,8%) do sexo feminino. 

Para a medição, foram utilizados os instrumentos de entrevista semiestruturada, escala de 

afetos positivo e negativo, além da escala multidimensional de satisfação com a vida. 

O estudo de Poletto e Koller (2011) mostra que, em relação aos contextos de 

desenvolvimento, as crianças e adolescentes institucionalizados tiveram mais contato com 

experiências de afetos negativos, no entanto, não se diferenciaram das que conviviam com 

suas famílias em relação aos afetos positivos e ao nível de satisfação com a vida. Importa 

considerar que o estudo destacou as variáveis quanto à quantidade de pessoas que residiam 
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nos lares e em instituição, a relação com o ambiente imediato como promotor de 

desenvolvimento e ter irmãos no convívio diário, como um fator de proteção quando as 

características contextuais e/ou individuais podem mudar ou diminuir os impactos 

psicológicos de como os participantes enfrentaram questões estressoras e desvantajosas da 

vida (Poletto & Koller, 2011). 

Anos depois, outro estudo realizado durante o período da Pandemia da COVID-19, 

2020 a 2022, quando a população mundial enfrentou inúmeras adversidades, incluindo 

milhares de mortes, quando famílias foram desfeitas pela perda de entes queridos, crianças e 

adolescentes que ficaram órfãos, a economia dos países em abalo, a quarentena 

indeterminada das pessoas em casa e no trabalho, além das consequências sobre a privação 

social, estresse e adequação a nova rotina e a utilização de meios digitais para estudar, manter 

a interação com outras pessoas. Diante deste cenário, pesquisadores (Barra et. al, 2022) 

estiveram empenhados em analisar e descrever as consequências que a pandemia trouxe em 

relação a fatores emocionais e o bem-estar subjetivo de crianças nesse período marcado por 

reclusão e distanciamento. Neste sentido, um estudo realizado em Santarém-PA durante a 

pandemia, buscou analisar o bem-estar subjetivo, a convivência familiar e o estresse sobre a 

modalidade do ensino digital em escolas da cidade, com crianças de 8 a 12 anos. Os 

instrumentos utilizados para medição foram Escala Global de Satisfação com a Vida Infantil, 

a Escala Multidimensional de Satisfação com a Vida Infantil e a Escala de Estresse Infantil. 

Participaram da pesquisa 317 crianças que responderam à pesquisa através de formulário do 

Google Forms. Os resultados da pesquisa trouxeram dados importantes sobre o isolamento 

dos participantes que evidenciou que o BES e o estresse infantil são influenciados 

positivamente pela família na vida da criança, devido ao longo tempo passado em casa e que 

diminuem as chances de estresse devido ao apoio familiar (Albarado et. al, 2022). 

Diante das particularidades de cada indivíduo como os eventos estressores que 

norteiam a convivência familiar, aos contextos ambientais de desenvolvimento e aspectos 

relacionados ao bem-estar subjetivo de crianças e adolescentes institucionalizados, estes 

estudos evidenciaram a importância de se considerar o ambiente, seja ele institucional ou não, 

por sua esperada influência no desenvolvimento. Assim sendo, nesta pesquisa, um ponto a ser 

considerado diz respeito à importância de relacionar a orfandade como fonte de compreensão 

das variações observadas nessa medida onde o BES será analisado a partir da percepção dos 
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participantes da pesquisa em relação as suas experiências de vida, buscando possíveis 

associações com o contexto de acolhimento institucional do qual fazem parte. 

 

 

 

4 Orfandade e Acolhimento Institucional 

 

 

O tema da orfandade tem surgido – ou mesmo, sido retomado - em algumas pesquisas 

atuais, embora ainda não haja um conceito consensual para representá-lo de forma 

consistente. A literatura de diferentes áreas do conhecimento tenta explicar o fenômeno que 

liga a ausência de um ou ambos os pais à definição conceitual de orfandade. 

No campo da psicologia e da psiquiatria infantil, estudos ancorados na teoria do apego 

(TA), proposta por John Bowlby, têm orientado novas pesquisas na atualidade, nos quais este 

constructo compreender como os fortes vínculos estabelecidos ou a ruptura destes 

envolvendo o bebê e seu cuidador habitual, podem ser cruciais para o desenvolvimento nos 

primeiros anos de vida, como postulou Bowlby (1940). Um estudo de revisão de literatura 

sobre a TA realizado por Dalbem e Dell`aglio (2005), mostra que crianças que experienciam 

separação da figura principal de apego se tornam mais sensíveis a outras experiências de 

separação, as quais são vivenciadas de modo traumático e que estas podem influenciar 

rupturas de vínculos primários no futuro. Tais experiências de ruptura, seja por 

vulnerabilidade social, abandono, morte ou ausência de familiares, além de acontecimentos 

sociais como as guerras e epidemias mundiais, podem resultar na orfandade. 

Em outra perspectiva, de acordo com Zaitov (2023), a orfandade é vista como um 

fenômeno social complexo que tem sido objeto de controvérsia no mundo da ciência. Na 

terminologia científica, este termo é interpretado com base nas características socioculturais 

de uma determinada população. A orfandade pode ter significados diferentes em 

determinadas culturas, podendo referir-se não somente à morte dos pais, mas ainda à 

separação deles. Como exemplo, tem-se que uma pesquisa feita no Nepal teve o objetivo de 

examinar a condição de vida nos aspectos de desenvolvimento físico, mental e social de 

crianças órfãs e não-órfãs, com idade entre 0 e 17 anos. O estudo encontrou que crianças que 

cresceram com os pais tenderam a se desenvolver autoconfiantes, com menor índice de 
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problemas emocionais, entre outras características, e que, ao contrário disso, quando ambos 

os pais faleceram ou se separaram, a situação de vida da criança mudou substancialmente. 

Além disso, a pesquisa descobriu que mais de um quarto das crianças no Nepal viveram a 

infância apenas com pais solteiros e de 6 a 8% delas viviam sem nenhum dos pais (Guragain 

et al., 2015). 

A compreensão do termo orfandade não somente pela perspectiva de morte de um dos 

pais, mas também pelo abandono, negligência, ausência e privações psicossociais, pode ser 

vista como um fator de impacto no desenvolvimento na infância e na adolescência, devendo 

este fenômeno ser estudado em diferentes sociedades e culturas. Como exemplo, Nelson, Fox 

e Zeanah (2023), em estudo recente com crianças abandonadas na Romênia, identificaram os 

efeitos da privação psicossocial precoce e procuraram compreender o impacto gerado no 

desenvolvimento humano de crianças que viviam em contextos de adversidade. No estudo há 

o relato de que, nos Estados Unidos, cerca de 76% dos casos notificados nos serviços de 

proteção infantil envolvem negligência, e informa ainda que, em todo o mundo, existem hoje 

mais de 150 milhões de crianças órfãs ou abandonadas. Dentro desse número, estima-se que 

10,5 milhões de órfãos são devido à pandemia da Covid-19, ocorrida em 2020 e 2021. 

Em decorrência dessas adversidades, as crianças na pesquisa de Nelson, Fox e Zeanah 

(2023) foram para serviços de acolhimento institucional ou lares adotivos. O estudo pode 

constatar que crianças que foram para lares adotivos tiveram melhorias no desenvolvimento 

social, cognitivo e emocional do que as crianças que foram para o acolhimento institucional. 

Deste modo, o estudo pôde demonstrar consistentemente que mesmo quando as necessidades 

físicas de uma criança são satisfeitas, a negligência psicossocial é prejudicial para o 

desenvolvimento cerebral e comportamental (Nelson et.al., 2023). Neste sentido, pesquisas 

orientadas para explicar o fenômeno da orfandade têm emergido ao redor do mundo, apesar 

de que atualmente não tenham muitos estudos que possam explicar um conceito geral sobre o 

tema. 

Desse modo, a configuração do termo orfandade permanece em discussão e sua 

construção está baseada em aspectos socioculturais de cada contexto considerado para fins de 

pesquisa e/ou aplicação de medidas de proteção. Assim, diz-se que a orfandade está ligada à 

garantia  de  direitos  de  proteção  à  criança  e  ao  adolescente  de  modo  geral,  mas 
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particularmente daquelas que experenciam condições adversas na infância com múltiplas e 

severas consequências, como as trazidas pela orfandade. 

 

 

4.1 A orfandade como experiência adversa na infância 

 

 

De acordo com um estudo realizado no sudoeste da Etiópia por Yosef (2023), 

avaliaram-se os efeitos psicológicos da orfandade em crianças que perderam seus pais. Nesta 

pesquisa consideraram-se significativos os efeitos associados ao estresse, ansiedade e 

depressão. Participaram do estudo 322 crianças entre 10 e 17 anos, de ambos os sexos, que 

vivem em orfanatos, tendo sido constatado que os órfãos são propensos a desenvolver 

problemas psicológicos ao longo do tempo, como desespero, raiva, ansiedade e sentimentos 

melancólicos. 

Ainda nesse estudo, os autores enfatizam que ausência de figuras parentais tornam 

essas crianças e adolescentes vulneráveis física e emocionalmente e carentes de conexão 

social. O fortalecimento das conexões entre o cuidado institucional com os órfãos e, outros 

grupos de apoio, incluindo organizações de caridade ou prestadores de cuidados de saúde 

diretos com essa população, são uma categoria única do cuidado alternativo ao parental, e que 

sem esse cuidado elas podem estar suscetíveis ao sofrimento emocional em comparação a 

jovens não órfãos e não vulneráveis. E, mesmo assim, por meio dessas medidas de proteção e 

cuidado, muitos jovens que, apesar de serem criados em instituições bem administradas, 

tornam-se muitas vezes carentes e frequentemente propensos ao desenvolvimento de 

transtornos mentais (Yosef et al., 2023). 

Ao analisar a experiência da orfandade, entende-se ser importante abordar que esta 

tem sido acompanhada de temas relacionados à institucionalização e o abandono. Segundo 

Cruz (2005), o atendimento às demandas de proteção à infância e a institucionalização de 

crianças sempre esteve presente nas práticas de assistência social. Desde o século XVII, há 

registros de práticas de institucionalização de crianças e adolescentes considerados órfãos, 

reconhecidos à época como expostos, desvalidos, enjeitados e doentes. 

Desse modo, entende-se que quando a criança e o adolescente são privados do 

convívio familiar, seja por abandono, negligência ou morte de um ou ambos os pais 
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biológicos, eles podem sofrer prejuízos em seu desenvolvimento. Com base nas informações 

divulgadas pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ em 2023, no Brasil, há lacunas e 

implicações trazidas pela falta de uma legislação de proteção à família extensa e que trate de 

forma mais específica acerca da orfandade e as diversas formas de desproteção que cercam 

esta experiência na infância, de modo a adotar medidas de proteção que consigam amparar 

crianças e adolescentes face à vulnerabilidade. A informação atual é de que não existem 

dispositivos legais que vinculem a orfandade à requisição de proteção integral e social, além 

da quebra de paradigmas para identificar e prover as necessidades materiais e imateriais dos 

afetados, como divulgado pelo CNJ (2023). 

Nessa perspectiva, a literatura (da Silva, 2023) aponta a orfandade como uma 

experiência adversa na infância, englobando uma série de circunstâncias traumáticas e 

eventos que ocorrem durante o desenvolvimento infantil. Segundo Taylor (2011), o fato 

destas situações adversas poderem ser infligidas por pessoas muito próximas das crianças, 

como pais e cuidadores, afeta a forma como estes indivíduos interpretam a qualidade do 

apoio social na idade adulta. Assume-se com base em evidências derivadas de estudos 

anteriores que a lembrança da experiência de maus-tratos na infância quando associada à 

orfandade, tende a gerar uma percepção menos positiva do suporte de apoio disponível na 

vida adulta (Festinger & Baker, 2010; Frederick & Goddard, 2008). 

Nessa direção, Diniz e Koller (2010) haviam afirmado que as relações interpessoais 

necessitam de reciprocidade para que haja efetividade nos processos proximais e promoção 

do desenvolvimento, como defendido por Bronfenbrenner (1995). Entende-se que tais 

processos são fundamentais, pois reforçam as características biopsicológicas de um 

organismo ativo que se relaciona com seu contexto ecológico por meio de pessoas, objetos e 

símbolos. A pesquisa de (Dias et al., 2017) acerca do relato de experiências adversas na 

infância demostraram que a exposição a elas tem gerado indagações do ponto de vista do 

desenvolvimento biopsicossocial, o que estimulou questionamentos sobre as consequências 

da exposição a elas e como são processadas ao longo do tempo. 

A relação da orfandade como experiência adversa pode ser analisada na perspectiva 

do modelo bioecológico como fatores cruciais de desenvolvimento, visto que a pessoa como 

protagonista, neste caso, criança ou adolescente em acolhimento institucional com suas 

características pessoais (personalidade, habilidades e temperamento), é afetada no curso vital 
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do seu desenvolvimento e crescimento psicológico. No modelo ecológico de Bronfenbrenner 

(1995), a definição da experiência é teoricamente fundamental nesse tipo de investigação. O 

modelo considera que as características cientificamente relevantes de qualquer contexto para 

o desenvolvimento humano incluem não apenas suas condições objetivas, mas também a 

maneira pela qual essas são experienciadas subjetivamente pelas pessoas, podendo ser de 

forma positiva ou negativa, disruptiva ou promotora. Isso remete ao entendimento da 

orfandade como uma peculiar experiência na construção do desenvolvimento, com um 

potencial de adversidade esperado. 

Uma relevante concepção teórica que embasa a direção de estudos sobre o 

desenvolvimento humano ao longo do ciclo de vida é o ambiente imediato em que a pessoa 

em desenvolvimento está inserida e as relações de interação com outras pessoas. No modelo 

bioecológico, o desenvolvimento é definido como fenômeno de continuidade e mudança nas 

características biopsicológicas do ser humano, tanto como indivíduos como em grupos 

(Bronfenbrenner & Morris, 1998). O ambiente imediato pode ser visto como promotor de 

desenvolvimento, ou, ao contrário disto, um ambiente desestabilizador, rodeado de 

experiências adversas, com rupturas de relações e vínculos primários importantes no ciclo 

vital do ser humano. 

Essa proposição teórica sedimenta o argumento de que as experiências adversas na 

infância (EAI) devem ter destaque em estudos recentes. O termo trata dos efeitos decorrentes 

de algumas experiências e a influência na capacidade de desenvolvimento na infância, além 

disso, evidencia uma questão presente na sociedade, onde autores como Merrick et. al (2018) 

abordam em suas pesquisas em saúde o impacto de EAI na vida adulta. Uma das primeiras 

pesquisas sobre o tema afirma que experiências adversas podem afetar a saúde e o bem-estar 

de crianças em várias fases do desenvolvimento e pode ser reconhecido como um problema 

de saúde pública, como apontaram Felitti et. al (1998) em estudo anterior. 

De acordo com Ximenes (2021), outros estudos têm sido desenvolvidos e seus 

achados constroem um campo científico sólido de evidências que confirmam o impacto 

deletério das experiências adversas na infância sobre a saúde de suas vítimas em médio e 

longo prazo. Neste sentido, de acordo com informações da OMS (2011/2023), as 

Experiências Adversas na Infância podem estar ligadas a eventos estressores, traumáticos e a 

exposição a fatores de risco, tais como, pobreza, abuso ou violência, devido às suas condições 
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de vida, estigma, discriminação ou exclusão, além de falta de acesso a serviços e apoio de 

qualidade. Assim, para protegê-los de experiências adversas, entende-se ser fundamental 

promover o bem-estar psicológico. 

Pelo exposto, é consenso que as experiências adversas na infância são circunstâncias 

associadas aos eventos que preenchem a vida de cada indivíduo. De acordo com Andrade 

et.al (2022), crianças e adolescentes podem ser ainda mais vulneráveis às suas repercussões 

negativas, pois a exposição precoce à adversidade pode impactar na forma como eles vão 

lidar com as situações de estresse no decorrer da vida, alterando a sensibilidade da resposta 

ao estresse e o risco de resultados negativos, além das características dos marcadores sociais 

causais de risco e vulnerabilidade. 

Em continuidade à busca de estudos sobre EAI no mundo e no Brasil, nota-se a 

prevalência de pesquisas internacionais neste levantamento sobre o tema. Um estudo assinado 

por Chainey et. al (2023) sobre as relações entre experiências adversas na infância e 

características demográficas na Austrália, objetivou analisar quatro experiências adversas: 

Violência familiar, doença mental doméstica, abuso de substâncias, separação/divorcio/morte 

de um membro da família, além de obter dados sobre a localidade. Participaram do estudo 

residentes australianos entre 18 e 82 anos. A análise foi feita com 4.161 pessoas que residiam 

com pelo menos 1 filho menor de 18 anos. No estudo foi constatado que 53% das crianças 

australianas vivenciaram de 1 a 9 tipos de EAIs entre 10 e 11 anos de idade. Independente do 

rendimento socioeconômico, esses resultados predominavam como característica 

demográfica, considerando a localidade/território, residência, afastamento de área/ urbana e 

rural e status socioeconômicos, além das características de pais que nasceram em países 

considerados não-branco, considerando nos resultados que crianças indígenas sofrem mais 

EAI do que o contrário disto. Os resultados foram bivariados e as características 

demográficas preditoras no que diz respeito às pessoas que vivem em áreas de nível 

socioeconômico baixo, educação e emprego e a referência a uma série de fatores sociais e 

econômicos. 

De acordo com o estudo de (Chainey et. al., 2023), um estudo semelhante brasileiro, 

de base populacional e caráter transversal, foi conduzido no Brasil sobre a saúde materno- 

infantil de crianças de até 72 meses residentes no estado do Ceará. O estudo foi realizado em 

Fortaleza-CE e em mais 28 municípios do interior com 3.566 crianças. Nele, buscou-se 
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estimar a prevalência de experiências adversas na primeira infância autorrelatadas pelas mães 

dos participantes usando a métrica adaptada do Estudo de Experiências Adversas na Infância 

dos Centros de Controle e Prevenção de Doenças para identificar fatores associados a estes 

eventos de vida na população local. O estudo transversal concluiu uma elevada ocorrência de 

experiências adversas na primeira infância, principalmente entre crianças pré-escolares filhas 

de mães com idade mais avançada, sem a presença paterna, sozinhas, fumantes e em situação 

de vulnerabilidade social e econômica, incluindo insegurança alimentar, além disto, 89,7% 

foram expostas a pelo menos uma experiência adversa, das quais as mais prevalentes foram 

negligência e abuso emocional e físico, sendo que estes estavam relacionados a um 

desenvolvimento infantil mais pobre em vários domínios. Além disso, verificou-se que as 

experiências adversas na infância estão associadas linearmente ao desenvolvimento infantil: 

quanto maior o número de EAI menores os escores de desenvolvimento infantil (Martins et., 

al, 2022). A prevalência de experiências adversas na infância e outros fatores aos quais 

puderam estar expostos no decorrer do ciclo de vida, demonstram estar associados a esses 

fatores descritos nessas pesquisas. 

 

Nesse sentido, assume-se que os fatores relacionados à infância e adolescência como 

etapas do ciclo de vida, relaciona-se com fases no qual todo ser humano irá passar. Estas 

fases são permeadas pelo processo de desenvolvimento humano e a relação indivíduo e 

sociedade. Neste período entre a infância e a adolescência é importante monitorar aspectos da 

qualidade de vida, como segurança, educação e saúde. Assim, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) com o manual do Cenário da Infância e Adolescência no Brasil em setembro 

de 2015, adotou o documento Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável com o objetivo de monitorar os impactos positivos da vida de 

crianças e adolescentes sobre qualidade de vida, bem-estar, cidadania e segurança (CIAB, 

2022). 

Aqui, o termo infância compreende crianças e adolescentes entre 0 e 18 anos de idade, 

conforme informações da Organização das Nações Unidas (ONU) enunciada na Declaração 

de Genebra dos Direitos da Criança em (1924) e da Convenção sobre os Direitos da Criança 

adotada pela assembleia geral da ONU em (1989), que entrou em vigor em setembro de 

(1990). Nela, considera-se como criança todo ser humano com menos de dezoito anos de 
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idade, salvo quando, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja 

alcançada antes. 

O conceito de infância e adolescência nos séculos XVII e início do XIX não as definia 

como etapas do ciclo vital. A consolidação desse conceito ocorreu na sociedade industrial, 

estando ligadas às atividades, às leis trabalhistas e ao sistema educacional da época. A criança 

e o adolescente eram vistos principalmente como mão-de-obra, sendo valorizados pelo 

trabalho que poderiam desempenhar. Por outro lado, existia a necessidade de dar educação 

escolar a esses jovens, como afirma Salles (2005). 

Na sociedade moderna, prevalece a visão de que crianças são seres sociais que 

necessitam de proteção, pois dependem de cuidados físicos básicos e não apenas de 

independência jurídica, política e emocional. Desse modo, ambientes como o acolhimento 

institucional devem garantir essa proteção, bem como o direito de crescer e se desenvolver 

socialmente. A criança deve ser socializada, com seus costumes, suas normas, o que assegura 

a transmissão da cultura e garante a continuidade da sociedade (Governo Federal, 2020). 

 

 

 

 

4.1.1 Acolhimento Institucional como medida de proteção no ECA e à orfandade 

 

 

Desde o Brasil Imperial até o final do século XIX, indivíduos menores de idade em 

situação de vulnerabilidade social tinham sua situação reconhecida pelo termo abandono, 

sendo os recém-nascidos colocados nas chamadas Rodas de Expostos. Segundo Rizzini 

(2004, p. 23), este dispositivo deve ter surgido no período colonial por iniciativa das Santas 

Casas de Misericórdia e somente foi extinto na República, sendo uma prática mais comum da 

época. 

Após a segunda metade do século XX, a modalidade de recolhimento de crianças 

tornou-se instrumento no país, que para Rizzini essa modalidade configurava-se como 

método educacional, onde o indivíduo era gerido no tempo e espaço através das normas 

institucionais sob relações de poder desiguais entre os envolvidos nas instituições de 

acolhimento da época (Rizzini, 2004). Nesse período, essas instituições obtinham poucas 
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condições estruturais, além da falta de um trabalho definido para garantias de direitos, que 

são importantes para o desenvolvimento psicossocial. 

É importante enfatizar que a política de atenção à criança e ao adolescente brasileiro 

foi instituída pelo Código de Menores de 1927, com dever de prestar vigilância e assistência a 

proteção desde o início do século XX, segundo Miranda: 

"A “vigilância” consistia na fiscalização do cumprimento das regras estabelecidas pelo 

Código, devendo ocorrer nas famílias, locais de trabalho e instituições e organizações sociais. 

Nos locais de trabalho, a fiscalização deveria coibir o trabalho infantil; nas famílias, ela teria 

como foco as situações que ensejariam a destituição ou suspensão do pátrio poder (hoje, 

poder familiar), especificamente, negligência, abuso de poder, crueldade, exploração e 

perversidade, por parte dos pais ou tutores, e as situações já previstas na legislação em vigor. 

As instituições sociais a serem fiscalizadas eram as escolas e organizações sociais que 

atendessem crianças e adolescentes" (Miranda, 2016, p. 204). 

O acolhimento institucional é um serviço que oferece acolhimento provisório para 

crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de 

abrigo (ECA, Art. 101), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis 

encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e 

proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua 

impossibilidade, encaminhamento para família substituta. A conquista desses direitos 

acompanhou o aperfeiçoamento das diretrizes do ECA (Estatuto da Criança e do 

Adolescente) que faz parte de um desenvolvimento histórico social e de políticas públicas 

priorizando esses indivíduos (Governo Federal, 2009). 

A institucionalização de crianças e adolescentes está prevista no ECA, como uma 

medida protetiva para esses indivíduos que se encontram em alguma situação de 

vulnerabilidade social, seja por abandono, por privação a alimentação, violência doméstica ou 

sexual. Com as diretrizes do Estatuto, passa a ser possível mensurar as aplicações da lei para 

proteção desses vulneráveis, de acordo com Lima Dias e da Silva (2012), durante séculos, a 

questão da institucionalização e proteção foi influenciada para a formulação de políticas que 
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protegem indivíduos pobres, órfãos e abandonados, colaborando para se manter a ideia de 

que o acolhimento institucional é a medida social mais adequada em situação de risco. 

Com base em dados obtidos do governo brasileiro pelo Conselho Nacional de Justiça, 

o Brasil possui mais de 47 mil crianças em acolhimento institucional. Destas, mais de 9.370 

estão aptas à adoção, no entanto, as famílias brasileiras cadastradas neste sistema indicam 

critérios, como idade, raça e sexo para que a adoção possa ser efetivada. Muitos desses 

indivíduos estão na faixa etária entre 13 e 16 anos com a possibilidade quase inexistente de 

ser adotado. Assim, os abrigos subsidiam este papel familiar. Por melhor que seja a 

instituição, esta será incapaz de fornecer integralmente as necessidades estruturais e afetivas 

de que um indivíduo necessita para desenvolver sadiamente (Governo Federal, 2020). 

Com a formulação dessas diretrizes, os órgãos estaduais puderam agir e assumir 

responsabilidade sobre a sociedade civil, na perspectiva de que o estado mantinha atitudes 

recuadas sob esta proteção, de acordo com Valente, a gestão do Estado deve fazer-se presente 

para construir estratégias e ações, incluindo o histórico do serviço de atendimento construído 

até hoje, assim como a sobrecarga de responsabilidades que essas ações representam 

(Valente, 2013). 

Além do ECA, outra medida de fiscalização e de garantias de direitos é o Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA. Criado em 1991 pela Lei 

nº 8.242, este é um órgão colegiado permanente, de caráter deliberativo e composição 

paritária, previsto no artigo 88 da lei no 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA). Integrante da estrutura básica do Ministério dos Direitos Humanos, o Conanda é o 

principal órgão do sistema de garantia de direitos (Cnas & Conanda, 2009). 

Um levantamento nacional realizado e disponibilizado em forma de e-book pelo 

NECA/MNPCFC/FICE BRASIL 2020 no período correspondente a Pandemia da Covid-19 

em maio, junho e julho sobre a distribuição de acolhidos institucionalmente no Brasil, havia 

14.060 crianças e adolescentes nesta condição. Entre 2010 e 2022 aumentou o percentual de 

serviços de acolhimento institucional em 11,1%, no entanto, o número de vagas caiu 9,8% 

(CNJ, 2023). 

As etapas que compreendem o desenvolvimento na primeira infância (0-3 anos) eram 

2.352 crianças acolhidas (17%). Na segunda infância (4-6 anos), 1.545 acolhidos (11%), 
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enquanto na terceira infância entre (7-11 anos) havia 29% das crianças acolhidas como 

mostra a Figura 2, Bernardi (2020). 

Acolhidos Institucionalmente na infância em 2020 
 

Figura 2. Levantamento nacional – Acolhidos institucionalmente na infância 2020. 

 

Com referência ao período que compreende a adolescência (12-18 anos), cerca de 

29% dos acolhidos no Brasil encontravam-se nesta faixa etária e 20% na anterior, com idades 

entre (12-15 anos). Cerca de 16,4% com idades entre (16-18) referem-se a uma fase de 

preocupação e a necessidade de preparação para a saída do acolhimento, de acordo com a 

Figura 3. 

Acolhidos Institucionalmente na adolescência em 2020 
 

 

 

 

Figura 3. Levantamento nacional – Acolhidos institucionalmente na adolescência 2020. 

Comparando e acompanhando a evolução desses números até o período de 2025, os 

dados mais recentes de crianças e adolescentes no Brasil, segundo a pesquisa disponibilizada 
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na página eletrônica do CNJ, 34.641 mil crianças e adolescentes acolhidos representam 

93,9% do total de crianças e adolescentes em instituições de acolhimento no país, de acordo 

com a Figura 4. 

 

 

Figura 4. Crianças e adolescentes coletados por tipo de serviço de acolhimento - CNJ 2025 

 

 

Em concordância com a prática das medidas protetivas de acolhimento institucional, 

esta implica compreender, em primeiro lugar, que se trata de um processo, de uma história 

em movimento, e não de um produto acabado. Em segundo lugar, que os sujeitos envolvidos 

na rede de proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes, tanto aqueles responsáveis 

pela gestão das práticas jurídicas, assistenciais e psicológicas, quanto os destinatários dessas 

práticas, ou seja, as crianças, os adolescentes e suas famílias, são sujeitos ativos que 

produzem sentidos pessoais para as suas vivências (Moreira, 2014). 

Seja no ambiente familiar ou no acolhimento institucional, as práticas protetivas para 

crianças e adolescentes devem ser subsidiadas por seus responsáveis e cuidadores. Desse 

modo, além da assistência psicológica, o contexto ambiental na modalidade de acolhimento 

institucional torna-se importante para que os indivíduos se envolvam em atividades e práticas 

que promovam seu desenvolvimento de forma saudável, preocupando-se em reduzir danos 

como violência psicológica e violência física intrafamiliar, resultando em lesões físicas, 

ansiedade, depressão, ideação suicida, ou mesmo a morte. Além disso, a violência pode 

causar sérios impactos comportamentais em crianças e adolescentes, o que pode levar a 
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comportamentos agressivos ou antissociais, práticas sexuais de risco e abuso de substâncias 

ilícitas, de acordo com informações da Unicef (2002). 

 

4.1.2 Acolhimento institucional como contexto de desenvolvimento para crianças e 

adolescentes órfãos 

 

O acolhimento institucional além de ser uma medida protetiva que assegura direitos 

da criança e do adolescente previstos em lei, pode configurar um elemento necessário para o 

desenvolvimento humano. A ausência de figuras parentais torna vulneráveis as crianças e 

adolescentes órfãos ou que vivem em ambientes estigmatizados. As crianças que crescem em 

orfanatos ou lares adotivos normalmente carecem de conexão social, o que as coloca em 

desvantagem quando se trata de se formar no ensino médio, matricular-se na faculdade ou 

encontrar um emprego, como investigaram Yosef et al. (2023). 

O contexto imediato que o indivíduo está inserido pode potencializar o crescimento 

biopsicológico da pessoa. O contexto de desenvolvimento para Bronfenbrenner, mostrou a 

importância para o desenvolvimento humano, da inter-relação dos níveis ecológicos, 

concebidos como sistemas entrelaçados. Ele descreveu o microssistema como o ambiente 

dentro do qual o indivíduo está em atividade em um determinado momento de sua vida 

(Bronfenbrenner, 2011). Conforme Souza (2006), a institucionalização é preconizada pela lei 

e deve ser utilizada apenas em caráter provisório e excepcional, visando à proteção integral 

da criança quando ela encontra-se em situação de violação de direitos ou ameaça. 

De acordo com Cavalcante, Magalhães e Pontes (2007, p. 334), o acolhimento 

institucional como medida de proteção especial à criança que está em situação de 

vulnerabilidade social permanece até hoje em grande parte dos trabalhos desenvolvidos e/ou 

publicados sobre o assunto. Na verdade, a cada dia, mais especialistas chamam atenção para 

o fato de que não há como negar que o abrigo tem funcionado como uma medida social com 

evidentes vantagens para criança do ponto de vista da sua segurança e bem-estar, uma vez 

que oferece, a um só tempo, acolhimento, moradia e cuidados diários, como explicam os 

autores. 



43 
 

 

 

 

 

 

Neste sentido, as instituições voltadas ao acolhimento e proteção de crianças e 

adolescentes podem ser vistas como contextos de desenvolvimento humano com uma 

configuração muito particular. Segundo Bronfenbrenner (1996), além do lar familiar, o único 

ambiente que serve como contexto abrangente para o desenvolvimento humano a partir dos 

primeiros anos de vida é a instituição infantil. Indivíduos em situação de vulnerabilidade 

biopsicossocial e exposição a fatores de risco podem ter seu desenvolvimento comprometido 

(Shonkoff, 2011), visto que a infância e a adolescência são de suma importância para a 

formação física, psicológica e social do indivíduo. Hoje, sabe-se que tais experiências podem 

influenciar futuramente no comportamento e na formação da identidade de crianças e 

adolescentes, isto é, na bioecologia de seu desenvolvimento. De uma perspectiva ecológica, a 

existência deste contexto e as relações de trocas afetivas se torna importante porque 

proporciona a oportunidade de investigar o impacto de um ambiente primário contrastante 

sobre o curso de desenvolvimento através da infância, adolescência e as vezes além, até a 

meia idade e velhice. 

Sobre as relações de afeto, como um elemento de desenvolvimento, é importante 

ressaltar que, segundo Diniz e Koller (2010, p. 71), apesar de este ainda não ser um campo de 

 

 

conhecimento comprovado e estar longe da unanimidade, é pressuposto que a complexidade 

humana está intrinsecamente associada ao meio no qual o ser humano se desenvolve, desde 

os seus primeiros momentos de vida até a sua morte, ou seja, o desenvolvimento humano é 

um processo em constante evolução e influenciado pelo meio em que ocorre. Nesse processo, 

os afetos são algo que se constituem como determinantes para o sucesso desenvolvimental. 

Seguindo este raciocínio, podemos analisar tipos de relações socioafetivas que 

poderão ser estabelecidas em ambiente institucional, ou seja, como será possível estender 

relacionamentos afetivos, estabelecer vínculos, suprir cuidados que lhes foram negados e seu 

universo familiar foi totalmente modificado. Nesse contexto, Jurdi e Scridelli (2014) afirmam 

que a experiência de abrigamento para crianças envolve perdas, rupturas de laços sociais e 

familiares. Elas são obrigadas a passar pelo grande desafio de incorporar em sua vida 

cotidiana outro mundo, outras referências, nem sempre as que desejava para si própria. Nessa 
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primeira etapa de incorporação a rotina do abrigo, as relações de apego e afeto com outros 

adultos poderão ser cruciais neste período de desenvolvimento. 

Diante disso, o desenvolvimento e as inter-relações com pessoas, podem ser 

determinantes ao longo da sua vida e muito importantes para o desenvolvimento psicossocial 

da criança e adolescente, podendo se estender até a vida adulta. De acordo com Alencar 

(2015), entre zero e três anos de idade constroem-se 90% das sinapses que serão utilizadas e 

reforçadas na vida diária, passando a fazer parte do circuito permanente do cérebro. As 

interações entre adultos, crianças e adolescentes promovem o desenvolvimento emocional e 

experiências perceptíveis do seu meio ambiente. Essas interações e experiências vividas 

podem estar ligadas a determinados fatores, como viver em um ambiente de acolhimento 

institucional, ser órfão, vivenciar experiências traumáticas que prejudiquem o bem-estar 

subjetivo, favorecendo ou não aspectos que impulsionam o desenvolvimento. 

 

 

 

 

5 Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano e a relação com orfandade, 

acolhimento institucional e bem-estar subjetivo 

 

A Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano inicia com Bronfenbrenner 

dando ênfase para o contexto, depois ele amplia para incluir as características pessoais do 

indivíduo ao longo de seu ciclo de vida. O modelo bioecológico e seu respectivo 

delineamento de pesquisa, é uma evolução do sistema teórico ecológico de Bronfenbrenner 

para o estudo científico do desenvolvimento humano ao longo do tempo. Dentro da Teoria 

Bioecológica, o desenvolvimento humano é definido como o fenômeno de continuidade e de 

mudança das características biopsicológicas dos seres humanos como indivíduos e grupos. 

Esse fenômeno se estende ao longo do ciclo de vida por meio das sucessivas gerações no 

tempo histórico, tanto passado quanto presente, como afirma Bronfenbrenner (2011). 

Neste sentido, o teórico inclui os níveis estruturais da pessoa como aspectos 

biopsicológicos e comportamentais definidos em quatro conceitos: Processo, Pessoa, 

Contexto e Tempo (PPCT) que estão continuamente relacionados aos processos proximais 
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(PP) na constituição da bioecologia do desenvolvimento desta. Os processos proximais 

caracterizam-se pelo estabelecimento de uma interação recíproca, progressivamente mais 

complexa, entre um organismo humano e as pessoas, objetos e símbolos do seu ambiente 

imediato, se mantém ativas e se estimulam mutuamente (Bronfenbrenner, 1995). 

Os processos proximais (PP) são caracterizados pelo estabelecimento de uma ou mais 

interações entre organismos vivos, pessoas e objetos do seu ambiente imediato, em que 

ambas as partes se mantém ativas e se estimulam mutuamente fazendo parte de um conjunto 

de níveis estruturais do MBDH. O Contexto, no qual o indivíduo vive, caracterizado por 

quatro níveis ecológicos: microssistema, mesossistema, exossistema e macrossistema. 

Bronfenbrenner afirma que crianças são influenciadas por quatro grupos ou ‘sistemas” que 

tem uma série de regras e funções e que acabam gerando as consequências no 

desenvolvimento pessoal de cada um, de acordo com a Figura 5 (Bronfenbrenner, 1979). 

 

 
Figura 5. Diagrama da Teoria ecológica do desenvolvimento humano 

 

 

 

De acordo com Sarkis e Bhering (2009), os microssistemas e mesossistemas estão 

inseridos num contexto mais amplo definido de macrossistema, o qual reflete as 

características culturais e sociais. O macrossistema consiste no padrão de características do 

micro, meso e exossistema de uma dada cultura, subcultura ou outra estrutura social. Aqui há 

um  interesse  principalmente  no  que  se  refere  aos  sistemas  de  crenças,  recursos, 
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oportunidades, estilos de vida, opções de curso de vida e padrões de mudança sociais 

inseridos nos sistemas” Sarkis e Bhering (2009, p. 15). E por último o Tempo, na qual a 

pessoa está exposta, definido no cronossistema em microtempo, mesotempo e macrotempo 

onde esses elementos da teoria bioecológica serão analisados e discutidos a partir do relato 

das experiências vividas por essas crianças e adolescentes que estão inseridas no acolhimento 

institucional. 

A instituição se caracteriza como um contexto do microssistema imediato no qual a 

criança e o adolescente estão inseridos. O microssistema é definido como o ambiente 

ecológico em que a pessoa em desenvolvimento experencia face-a-face um padrão de 

atividades, papeis sociais e relações interpessoais (Bronfenbrenner, 1996). Neste sentido, o 

ambiente ecológico imediato é o mais próximo da pessoa em desenvolvimento pode 

contribuir com a construção das inter-relações com seus familiares e profissionais da 

instituição. 

Em um estudo brasileiro no estado do Espírito Santo que buscou conhecer o cotidiano 

de uma instituição de acolhimento com crianças de 0 a 6 anos de idade, investigaram-se 

fatores que influenciam o desenvolvimento psicossocial dessas crianças em acolhimento com 

o procedimento de inserção ecológica embasada na Teoria Bioecológica do Desenvolvimento 

Humano, priorizando o núcleo denominado Contexto. O estudo mostrou que aspectos da 

rotina da instituição como convívio com outras crianças, cuidadores e vivências com os 

níveis ambientais, fortaleceram a rede de apoio social das crianças e de suas respectivas 

famílias (Rosa et. al, 2010). 

Diante dos fatores que influenciam o desenvolvimento humano, é importante destacar 

uma proposição do modelo Bioecológico, onde afirma que, a fim de se desenvolver 

intelectual, emocional, moral e socialmente, toda criança necessita participar de atividade 

progressivamente mais complexas, que ocorram em uma base regular por períodos estendidos 

de tempo de sua vida, com uma ou mais pessoas com quem ela desenvolva apego emocional 

mútuo forte, estando esses comprometidos com seu bem-estar e desenvolvimento, 

preferencialmente, para toda vida (Bronfenbrenner & Evans, 2000; Bronfenbrenner & 

Morris, 1998). 
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A orfandade e a possibilidade de influência no desenvolvimento em crianças e 

adolescentes em algum momento da sua trajetória de vida, seja pela perda por morte de um 

ou ambos os pais, seja por abandono, dentre outras várias violações de direitos básicos à 

proteção, é um fator a ser considerado. Como afirma Santos (2009), em que o significado da 

infância e do abandono é um problema social, segmentado de uma população carente, 

trabalhadora e de poder aquisitivo baixo. Nesse contexto de rompimentos afetivos na 

infância, a perda de apoio de um adulto pode expor as crianças à angústia, à falta de afeto, à 

insegurança, ao medo, à solidão, à tristeza e/ou ao desespero, tal qual explicam Apolinário e 

Antunes (2015). 

De acordo com Bronfenbrenner (1996), “o intercâmbio entre a mãe e a criança está 

carregado de fatores emocionais, e é neste intercambio que a criança aprende a brincar” 

(1996, p. 106). Ou seja, ela percebe seu entorno, aprendendo através de sua primeira 

interação social e emocional, um ambiente de segurança onde possa se desenvolver 

satisfatoriamente. A criança é influenciada por quatro elementos do modelo bioecológico 

(PPCT) que tem uma série de sistemas, regras e funções e que acabam gerando as 

consequências no desenvolvimento pessoal de cada um. 

Um estudo brasileiro realizado com crianças e adolescentes entre 10 e 14 anos 

acolhidos institucionalmente na cidade de Recife-PE em relação à saúde, autocuidado e 

desenvolvimento desses jovens à luz do MBDH na proposta de inserção ecológica, 

demonstrou que entre o autocuidado deles muda e pode ser transformado pela interação 

estabelecida com diferentes contextos: família, instituição e escola, na medida em que podem 

promover desenvolvimento. Os resultados demonstraram a efetividade dos processos 

proximais estabelecidos na inserção ecológica, assim como os motivos de acolhimento que se 

destacou sendo os mais frequentes como negligência na família. Os responsáveis pelos jovens 

eram usuários de substâncias psicoativas, exploração laboral, a mendicância e situação de 

rua, violência sexual doméstica e a falta de recursos materiais. Quanto ao tempo de 

acolhimento, estes jovens passavam de um a quatro anos ou mais nesses serviços e quase a 

totalidade deles apresentava atraso escolar (Macêdo et al., 2023). 

O acolhimento institucional de acordo com pressupostos propostos por 

Bronfenbrenner (1996, p. 113), permite a defesa de hipóteses sobre o desenvolvimento de 
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crianças que crescem em contexto de instituição infantil, com efeitos desenvolvimentalmente 

retardantes resultantes de processos precoce e prolongado de institucionalização, associados 

diretamente à orfandade ou não. Em qualquer dos casos, os processos de institucionalização 

muitas vezes poderiam ser evitados e revertidos em seus efeitos nocivos ao desenvolvimento, 

na medida em que a criança é atendida e passa a conviver em um meio ambiente com as 

seguintes características: espaço físico que ofereça oportunidades de locomoção e contenha 

objetos que a criança possa utilizar em atividades espontâneas, disponibilidade de cuidadoras 

que interajam com a criança numa variedade de atividades e presença de uma figura materna 

a quem a criança possa desenvolver um apego, sentir-se segura, tranquila e bem recebida 

neste contexto conjunto de ambiente e desenvolvimento da pessoa. O ser humano em sua 

capacidade de ser resiliente frente às adversidades ao longo da vida estão presentes e 

requerem compreensão dinâmica e interacional dos fatores de risco e proteção presentes, seja 

pessoal ou socialmente (Poletto & Koller, 2008). 

 

Nesse sentido, a presente pesquisa, ancorada no modelo bioecológico do 

desenvolvimento, tem como objetivo investigar a associação entre o bem-estar de crianças e 

adolescentes em acolhimento institucional e a sua situação de orfandade como uma 

experiência adversa na infância que refere-se à morte de um ou ambos os pais e a ausência 

parental. A pesquisa seguiu a linha de raciocínio apoiada no conceito de orfandade como um 

experiências adversa na infância e procurou demonstrar sua relação com o bem-estar 

subjetivo em crianças e adolescentes em acolhimento institucional. 

 

 

6 Objetivos 

 

6.1 Objetivo Geral 

 

Investigar se e como o bem-estar subjetivo de crianças e adolescentes em acolhimento 

institucional se relaciona à orfandade como uma experiência adversa na infância. 

 

 

6.2 Objetivos Específicos 
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✓ Verificar quantas e quais são as experiências adversas na infância relatadas pelos 

participantes da pesquisa; 

 

✓ Descrever a orfandade como uma dessas experiências adversas relatadas; 

 

✓ Avaliar o bem-estar subjetivo de crianças e adolescentes em situação de acolhimento 

institucional, comparando as medidas encontradas na amostra pesquisada; 

 

✓ Compreender  percepção  desses  participantes  acerca  da  orfandade  como  uma 

experiência adversa e sua relação com o bem-estar subjetivo, com destaque para 

medidas de satisfação com a vida e afetos positivo e negativo. 

 

 

7 Método 

 

 

7.1 Delineamento da pesquisa 

 

 

A dissertação traz uma proposta de pesquisa de campo exploratória e descritiva, com 

abordagem quantitativa dos dados. A pesquisa exploratória, segundo Raupp e Beuren (2006, 

p. 80), ocorre normalmente “quando há pouco conhecimento sobre a temática a ser aborda- 

da”. Considera-se que a proposta de pesquisa aqui apresentada dedicará atenção a uma rela- 

ção ainda pouco explorada no Brasil: orfandade como EAI e sua relação com o bem-estar 

subjetivo de crianças e adolescentes nessa situação. Além disso, em razão do modo como os 

dados serão coletados e analisados, será possível descrever tais características na população 

pesquisada: crianças e adolescentes em acolhimento institucional. Trata-se, pois, de uma pes- 

quisa com caráter descritivo, posto que “os dados coletados aparecem sob a forma de trans- 

crições de entrevistas, anotações de campo, fotografias, videoteipes, desenhos e vários tipos 

de documentos, visando a compreensão ampla do fenômeno estudado” (Godoy, 1995, p. 62.). 

Quanto ao uso de métodos quantitativos nesta pesquisa, considera-se que estes “su- 

põem uma população de objetos de observação comparável entre si” (Haguette, 1992, p. 63). 

Nesta pesquisa, a análise se dará a partir dos dados extraídos por meio da aplicação dos ins- 
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trumentos de pesquisa padronizados, o que permitirá quantificar, comparar e classificar as 

experiências adversas vividas e a proporção de afetos positivos e negativos relacionados ao 

bem-estar subjetivo. De acordo com Gil (2006), as pesquisas quantitativas consideram que 

tudo possa ser contado, ou seja, gerado informações a partir de números para assim classificá- 

los e analisá-los. Desta forma, espera-se que os resultados possam servir de embasamento a 

outros estudos com crianças e adolescentes, sejam órfãos ou não órfãos. 

 

 

 

7.2 Contexto da Pesquisa 

 

 

A pesquisa foi realizada na cidade de Belém e na região metropolitana do Pará em 

serviços de acolhimento institucional para crianças e adolescentes que foram expostas à situ- 

ação de vulnerabilidade, dentre outros. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís- 

tica (IBGE, 2022), a população estimada em 2022 é de 1.303.403 habitantes no município de 

Belém compreendendo o município de Icoaraci, com a maior concentração de habitantes, 

como demonstra a Figura 6. 

 

 

Figura 6. População no ultimo censo. 
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Ainda de acordo com o IBGE, a título de informação sobre a quantidade de habitantes 

nos municípios da região metropolitana apresentados nesta pesquisa, a cidade de Ananindeua 

concentra 478.778, seguido do município de Marituba com 11.785 do censo de 2022. 

Na Figura 7 são descritos serviços localizados na região Metropolitana voltados ao 

acolhimento institucional de crianças e adolescentes envolvidas nesta pesquisa. 

 

Demonstrativo de Serviços de acolhimento institucional da região metropolitana 

urbana do Pará. 

Instituições Descrição Gestão 

Serviço de Acolhimento 

Institucional “1” 

Atende Adolescentes do 

sexo feminino em idade de 

12 a 18 anos incompletos 

Organização 

Governamental 

(Belém-PA) 

 

Serviço de Acolhimento 

Institucional “2” 

Atende Adolescentes do 

sexo Masculino em idade 

de 12 a 18 anos 

incompletos 

Organização 

Governamental 

(Icoaraci-PA) 

Serviço de Acolhimento de 

Adolescentes “3” 

Adolescentes de ambos os 

sexos em idade de 12 a 18 

anos incompletos 

Organização 

Governamental 

(Ananindeua-PA) 

Serviço de Acolhimento 

Institucional “4” 

Atende crianças de ambos 

os sexos de 0 a 12 anos 

Organização 

Governamental 

(Ananindeua-PA) 

Unidade de Acolhimento 

Institucional “5” 

Atende crianças de ambos 

os sexos de 0 a 18 anos 

Organização 

Governamental 

(Marituba-PA) 

 

 

7.3 Participantes 

 

 

Os participantes são crianças e adolescentes de ambos os sexos, na faixa etária entre 

11-17 anos, que se encontram em serviços de acolhimento institucional, na cidade de Belém e 

na mesorregião Metropolitana. A escolha desta população deve-se ao fato de que eles estão 
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em uma fase que ficam suscetíveis a fatores, contextos e experiências que influenciam o de- 

senvolvimento humano, ficando expostos às várias faces da vulnerabilidade social. 

O número de crianças e adolescentes participantes da pesquisa são o total de 40 indi- 

víduos, detalhados nos resultados da amostra em acolhimento institucional, de acordo com 

faixa etária de 11-17 anos, localizadas na mesorregião urbana do Pará. Os participantes foram 

organizados na amostra com base em uma definição de orfandade que envolve não ter conta- 

to/convivência com os pais, abandono/separação parental, morte e não morte de ambos os 

pais ou qualquer um deles, além de cuidadores próximos de crianças e adolescentes, investi- 

gando possíveis variações em seu bem-estar subjetivo em razão dessa experiência adversa na 

infância. Foi feito um levantamento quanto ao número atualizado no total de 5 serviços para 

crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente, para a obtenção do tamanho da popula- 

ção da pesquisa e estratégia de seleção da amostra pretendida. 

 

7.4 Ambiente de coleta 

 

 

A pesquisa foi realizada em serviços de acolhimento institucional, de modo presenci- 

al, em horário previamente agendado com a direção e a equipe multidisciplinar das institui- 

ções. O ambiente da coleta (salas e outros espaços) ocorreu em um local privativo e confortá- 

vel na instituição para que os participantes pudessem concentrar-se em suas respostas. Ge- 

ralmente, os espaços de acolhimento são divididos em sala administrativa onde a equipe mul- 

tidisciplinar, composta por assistentes sociais, psicólogos, educadores sociais e coordenação, 

trabalham separada ou conjuntamente. Os dormitórios das crianças e adolescentes são dividi- 

dos conforme a idade e a convivência. Nesses serviços há cozinha com refeitório, banheiros 

privativos, área de estudo com livros ou uma pequena biblioteca, área externa com jardim 

para atividades ao ar livre e área de convivência com televisão, sofás, mesas, cadeiras, estan- 

tes e brinquedos. 

Os instrumentos para coleta de dados foram aplicados conforme a disponibilidade de 

tempo dos participantes e das instituições em três etapas. Na primeira etapa foram coletados 

os dados biopsicossociais dos participantes que incluíam informações prioritárias sobre a 

idade, sexo, etnia, nível de escolaridade, motivação de acolhimento, orfandade e tipo de or- 

fandade, entre outros, por meio dos prontuários fornecidos pelas instituições. Na segunda e 
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terceira etapas, subsequentemente após ambientação e autorização por meio dos documentos 

TALE e TCLE, foram aplicados os instrumentos de Experiências Adversas na Infância (EAI), 

Escala Multidimensional de Satisfação de Vida (EMSV) e Escala de Afetos Positivos e Nega- 

tivos (EA), de forma individual. Geralmente a aplicação dos instrumentos tinham duração de 

quarenta e cinco minutos, podendo ser estendido ou encurtado a partir da compreensão das 

perguntas e do tempo disponível de cada participante. Um dos principais desafios para coleta 

foi a inserção nas unidades de acolhimento, que dependia de autorização por meio das secre- 

tarias de assistência social de cada município. 

 

 

 

7.5 Instrumentos para Coleta de Dados 

 

 

Os instrumentos para coleta de dados utilizados nesta pesquisa foram escolhidos a 

partir da necessidade em caracterizar os participantes quanto ao perfil pessoal, aos eventos 

direcionados a satisfação de vida, as experiências positivas e negativas, bem como a 

situações de relatos sobre experiências adversas na infância, que incluem: questionário para 

caracterização biopsicossocial de crianças e adolescentes em acolhimento institucional no 

período considerado pela pesquisa, elaborado pelo laboratório de pesquisa e ecologia do 

desenvolvimento - LED/UFPA; um questionário denominado Questionário Internacional de 

Experiências Adversas na Infância (EAI-QI), versão brasileira, avalia a ocorrência de um ou 

mais eventos traumáticos antes dos 18 anos, com itens divididos em escala Likert de 0 a 3 e 

itens dicotômicos (sim=1; não=0) em um escore de 0 a 13. Este questionário é considerado 

um marco na investigação da exposição ao abuso e negligência durante a infância como fator 

de risco associado a desfechos negativos de saúde e bem-estar ao longo da vida adaptado para 

versão brasileira por Pereira e Viana (2022) e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa do 

Centro de Ciências da Saúde da UFES (Cepe/Ufes 2.141.917), Escala Multidimensional de 

Satisfação com a Vida (EMSV) de Oliveira et.al (2019), que permite avaliar o bem-estar 

subjetivo infantil, composta por 32 itens fornecendo um escore que varia de 1 a 5 (Escala 

Likert de 5 pontos), e Escala de Afetos (EA) de Giacomoni e Hutz (2006), que permite 

avaliar a frequência e como os participantes experienciam emoções de afetos positivos e 
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negativos em uma escala total de 30 itens, organizada nas duas subescalas de Afeto Positivo 

(15 itens) e Afeto Negativo (15 itens) em escala tipo Likert com 5 pontos os quais serão 

detalhados nas subseções a seguir. 

 

 

7.5.1 Questionário Biopsicossocial 

 

 

Este instrumento tem como objetivo delinear o perfil dos participantes, identificando 

informações como idade, sexo, escolaridade e responsáveis (Anexo A) e (Anexo B). O referi- 

do questionário foi desenvolvido pelo Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento 

(LED/UFPA), a partir da compreensão de quais características seriam relevantes para o obje- 

tivo da pesquisa. 

 

7.5.2 Escala Multidimensional de Satisfação com a Vida (EMSV) 

 

 

Escala Multidimensional de Satisfação com a Vida (EMSV): Segundo Oliveira 

(2019), este instrumento permite avaliar o bem-estar subjetivo infantil. A escala pode ser 

aplicada em crianças a partir dos 7 anos de idade e tem como objetivo avaliar a satisfação dos 

participantes com a vida a partir de cinco domínios específicos: Self, Self Comparado, 

Família, Amizade e Escola. É composta por 32 itens como: Eu me divirto com muitas coisas; 

Eu sou esperto; Tenho pessoas que me ajudam, entre outros, com respostas: 1-nem um pouco; 

2-um pouco; 3-mais ou menos; 4-bastante e 5- muitíssimo. As propriedades psicométricas 

foram calculadas através do coeficiente (Alpha de Cronbach) e ômega de McDonald, 

apresentando consistência interna de (0,90) onde a média é calculada com base no somatório 

total dividido pelo número de itens que a compõem. A escala fornece um escore que varia de 

1 a 5 (Escala Likert de 5 pontos). Assim, quanto mais próximo de cinco for a média, maior a 

satisfação de vida. Essas medidas permitiram explorar as diferenças no bem-estar subjetivo 

sobre a natureza e o desenvolvimento da saúde mental positiva, bem como a felicidade e 

satisfação de vida de crianças e jovens. Esta escala foi desenvolvida a partir do modelo da 

Escala de satisfação de vida multidimensional (ESVM), criada por Huebner (1994a), no qual 

constavam os seguintes domínios: família, escola, self e amizade. Assim, ampliou-se o 



55 
 

 

 

 

 

 

Modelo Multidimensional de Satisfação de Vida Infantil de Huebner com o intuito de 

verificar resultados compatíveis a estes constructos ou correlatos (validação concorrente) da 

escala de (Giacomoni & Hutz, 2008), adicionando-se, domínios já existentes, outros novos 

domínios na escala de Oliveira (EMSV): satisfação de necessidades básicas materiais, lazer e 

satisfação de desejos, adaptada e validada para a cultura brasileira Oliveira et. al (2019). 

 

 

7.5.3 Escala de Afetos (EA) 

 

De acordo com Giacomoni e Hutz (2006), o objetivo de caracterizar a frequência e 

como os participantes da pesquisa experienciam emoções de afetos positivos e negativos, 

sentimentos negativos como, maus-tratos; não satisfação das necessidades básicas satisfação 

de desejos e afetos; família, sentimentos e atitudes positivas; junto a outras variáveis do Self 

como capacidade de socialização e autoeficácia, podendo ser aplicada em crianças e jovens a 

partir dos sete anos de idade. Composta por uma escala total de 30 itens, organizada nas duas 

subescalas de Afeto Positivo (15 itens) e Afeto Negativo (15 itens), as respostas são dadas em 

escala tipo Likert com 5 pontos (1 – nenhum pouco; 2 – um pouco; 3 – mais ou menos; 4 – 

um pouco; 5 – muito). As propriedades psicométricas são compostas pelos itens agrupados 

por dimensões que perfiladas em ordem decrescente de suas cargas fatoriais, bem como seus 

Engeivalues, os valores da variância do (Alpha de Cronbach), da Média e do Desvio padrão. 

O Alpha apresenta consistência total de (0,90). Os coeficientes Alpha obtidos para as 

subescalas de Afeto Positivo (0,88) e de Afeto Negativo (0,84) apontam evidências de 

confiabilidade. A escala fornece um escore que varia de 1 a 5 (Escala Likert de 5 pontos), 

assim quanto mais próximo de 5 for a média, maior a incidência de afetos positivos e 

negativos. Esta escala foi desenvolvida a partir do modelo da Escala de Afeto Positivo e 

Negativo para adultos (PANAS), elaborada por Watson, Clark e Tellegen (1988). Laurent et 

al. (1999) desenvolveram uma versão infantil de escala denominada PANAS-C, onde a 

correlação da escala de afetos positivos e negativos de Giacomoni e Hutz (2006) é consistente 

com os resultados obtidos por Watson, Clark e Tellegen, (1988). 
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7.5.4 Adverse Childhood Experiences International Questionnaire (ACE-IQ) adaptado 

na versão Brasileira Questionário Internacional de Experiências Adversas na infância 

(EAI-QI) 

 

 

Questionário Adverse Childhood Experiences International versão Brasileira (ACE- 

IQ). O ACE (Pereira & Viana, 2022) é um instrumento com o intuito de identificar e avaliar a 

exposição pregressa a categorias diferentes de EAI, incluindo abuso emocional e físico, ne- 

gligência emocional e física, violência familiar, entre outros. Com resposta: 1 “sim”, 2“não”, 

3 “sempre”, 4 “Na maioria das vezes”, 5 “às vezes”, 6 “Raramente”, 7 “Nunca”, 8 “Não quis 

responder/não quero responder”. O questionário avalia a ocorrência de um ou mais eventos 

traumáticos antes dos 18 anos. Os itens sobre EAI estão divididos em escala Likert de 0 a 

3(0=nunca; 1=uma vez; 2=poucas vezes; 3=muitas vezes) e itens dicotômicos (sim=1; 

não=0). Escore de 0 a 13. Coeficiente Alpha de Cronbach para casamento, relacionamento 

com os pais/responsáveis, ambiente familiar, violência entre pares, testemunho de violência 

comunitária e exposição à guerra/violência coletiva=0,65; 0,71; 0,72; 0,69; 0,81; e 0,79, res- 

pectivamente. 

 

É importante ressaltar que este é um instrumento de autorrelato, originalmente 

proposto por Felitti et al. (1998) e adaptado pela OMS, contendo 13 categorias com 31 

questões distribuídas entre experiências vivenciadas e experimentadas no contexto familiar. 

As categorias dos itens do questionário dividem-se em treze: abuso físico; abuso emocional; 

abuso sexual; consumo de álcool e drogas por familiares no lar; encarceramento de membro 

da família; histórico de doenças mentais na família, violência doméstica; divórcio, separação 

ou morte de um ou ambos os pais; negligência emocional; negligência física; violência moral 

ou bullying, violência comunitária e violência coletiva. Este instrumento foi baseado na 

metodologia adotada por Reichenheim e Moraes (2007) e nas recomendações para a 

adaptação do ACE-IQ disponibilizadas no site da OMS. O processo de adaptação 

transcultural foi dividido em duas fases. A primeira fase consistiu na avaliação da 

equivalência conceitual e de itens, realizada pelos pesquisadores, que resultou numa revisão 

integrativa dos instrumentos mais utilizados nos últimos 10 anos. Em seguida, iniciou-se a 

segunda fase da adaptação transcultural, que consistiu na avaliação da equivalência 



57 
 

 

 

 

 

 

semântica. Essa fase foi subdividida em cinco etapas (tradução inicial do inglês para o 

português). Inicialmente, foram obtidas duas traduções independentes com profissionais 

conhecedores da temática em saúde. Após essa etapa houve uma síntese em comum entre 

tradutores e pesquisadores e depois passou pelo comitê de especialistas para avaliar a 

equivalência semântica, idiomática e conceitual. Os pesquisadores avaliaram as retraduções e 

avaliações feitas pelo comitê de especialistas. Após esta fase, elaboraram a primeira versão 

do questionário em português para avaliar e aplicar a compreensão através de escala verbal e 

numérica (Pré-teste 1) e a segunda versão do questionário (Pré-teste 2) para avaliar a 

compreensão de cada item pelos participantes que gerou a versão Q2, então, ajustada e 

produzida a versão final do ACE-IQ, adaptado para uso no Brasil, denominado “Questionário 

Internacional de Experiências Adversas na Infância (EAI-QI), Pereira e Viana (2022). 

 

 

7.6 Procedimentos de Coleta de Dados 

 

 

De acordo com a Lei geral nº 14.874 de 28 de Maio de 2024 que dispõe sobre a pes- 

quisa com seres humanos e institui o Sistema Nacional de Ética em Pesquisa com Seres Hu- 

manos, foi submetida a pesquisa e após a apreciação e aprovação do comitê de ética, CAAE: 

79656224.4.0000.5172, nº do parecer: 7.043.350, iniciou-se a investigação com os seguintes 

procedimentos de coletas de dados: (1) entrar em contato com os serviços de acolhimento 

selecionados a partir da disponibilidade de acesso fornecidos pelas secretarias de assistência 

social de cada município; (2) após procedimentos legais com as secretarias e instituições, 

iniciar as visitas com observação; (3) ambientalizar os participantes quanto aos objetivos da 

pesquisa, através de reuniões e encontros; (4) reservar um período de tempo para sanar possí- 

veis dúvidas e responder questionamentos; (5) realizar reuniões com a equipe multidisciplinar 

do serviço para ter acesso com as crianças e adolescentes de participarem da pesquisa e for- 

malizar a participação mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – 

TCLE e Termo de Assentimento Livre e Esclarecido - TALE; (6) aplicação dos instrumentos 

de coleta de dados. 
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Foi utilizado questionário de caracterização dos participantes e a aplicação de 

instrumentos que medem a satisfação com a vida em aspectos positivos e negativos e 

questionário de Experiências Adversas na Infância, que avalia a exposição no decorrer da 

vida a múltiplas experiências. Para identificar a orfandade como uma situação encontrada na 

população selecionada para o estudo, foi utilizado questionário sociodemográfico para 

caracterização de crianças (Anexo A) e adolescentes (Anexo B) em acolhimento institucional 

elaborado pelo Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento - LED/UFPA. Para 

caracterização das Experiências Adversas na Infância foi utilizado o questionário Adverse 

Childhood Experiences International versão Brasileira (ACE-QI) (Anexo C) adaptada por 

Pereira e Viana (2022), é um instrumento de rastreio e autorrelato com intuito de identificar e 

avaliar a exposição pregressa a categorias diferentes de (EAI), incluindo abuso emocional e 

físico, negligência emocional e física, violência familiar, entre outros. Para a análise do Bem- 

estar Subjetivo, foi utilizada a Escala Multidimensional de Satisfação com a Vida (EMSV) de 

Oliveira et.al (2019), (Anexo D) e Escala de Afetos (EA) (Anexo E) validada por (Giacomoni 

& Hutz, 2008), aplicadas em conjunto para caracterizar a frequência e conforme 

experienciam emoções de afetos positivos e negativos. 

 

 

7.7 Análise dos dados 

 

 

Os dados coletados por meio dos instrumentos biopsicossociais – Questionários de 

Caracterização de Crianças (Anexo A) e Adolescentes (Anexo B) – foram organizados e ana- 

lisados de forma sistemática, utilizando-se planilha e estatística descritiva, com apresentação 

em tabelas, quadros ou gráficos, a fim de expor os dados apurados. Adicionalmente, foram 

identificados fatores pessoais prioritários (idade do autor, escolaridade, motivação de acolhi- 

mento, orfandade e tipo de orfandade, entre outros). 

Para a análise das respostas obtidas dos participantes, coletadas por meio do 

Questionário de Experiências Adversas na Infância EAI-QI (Anexo C), da Escala 

Multidimensional de Satisfação de Vida - EMSV (Anexo D) e da Escala de Afetos -EA 

(Anexo E), foi utilizado o Software SPSS.20 para verificar associação entre as variáveis que 

os compõem. A análise incluiu estatística descritiva, como tabulação e frequências. Os itens 
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que descrevem as demais categorias foram introduzidos em uma planilha do Microsoft 

Excel® e quantificados. Para tanto, foram utilizados os seguintes códigos: 1 = Sim, quando a 

ocorrência da experiência fosse identificada, e 2= Não, quando não era identificada. Com o 

objetivo de avaliar a relação dos instrumentos de experiências adversas na infância, de 

satisfação de vida, afetos positivos e negativos, utilizou-se a correlação de Pearson, sendo a 

análise baseada no score total da pontuação de cada participante. As respostas dos 

participantes são registradas para a apuração dos resultados correspondentes às variáveis da 

pesquisa que revelou uma correlação significante entre o Escore de EAI e o Score Total do 

EMSV, com uma correlação de Pearson de -0,34 e um p-valor de 0,033, sugerindo que 

quanto maior o escore de EAI, menor é o bem-estar subjetivo total. Com base nisso, foi 

elaborado um resultado descritivo dos escores totais e fatoriais, bem como das respostas dos 

itens no software, permitindo a apresentação sistemática dos dados em tabelas e gráficos. 

Após essa etapa, foram realizadas as inferências e discussões. 

 

 

 

7.8 Aspectos Éticos 

 

 

Para a realização desta pesquisa, levando em conta que envolve seres humanos, foram 

obedecidas as normas da Resolução n. 466 (2012), do Conselho Nacional de Saúde, que in- 

corpora referenciais da bioética, tais como, respeitar a autonomia, não maleficência, benefi- 

cência, justiça e equidade, dentre outros, isto é, assegurar os direitos e deveres que dizem 

respeito aos participantes da pesquisa. Dessa forma, a pesquisa foi submetida ao comitê de 

ética em pesquisas de acordo com a Resolução n. 510 (2016), do Conselho Nacional de Saú- 

de da Plataforma Brasil, CAAE: 79656224.4.0000.5172, nº do parecer: 7.043.350, que dispõe 

sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Seres Humanos com o intuito de assegurar a inte- 

gridade, os direitos, a segurança e o bem-estar dos sujeitos pesquisados. 

A pesquisa foi autorizada pela Fundação Papa João XXII (FUNPAPA) responsável 

pela gestão da Política de Assistência Social do município de Belém-PA (Anexo H). As in- 

formações foram organizadas e codificadas para garantir o anonimato dos participantes, além 

de providenciar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE e o Termo de Assen- 

timento Livre e Esclarecido – TALE. 
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Os riscos que a pesquisa pode apresentar referem-se ao preenchimento dos instrumen- 

tos que pode ser considerado um processo capaz de gerar cansaço físico e mental, causar des- 

confortos quando se fala em relação em temas referentes ao contexto do acolhimento institu- 

cional. Os benefícios da pesquisa referem-se à contribuição com insumos teóricos e práticos 

para intervenções que envolvem o fenômeno da orfandade, assim como outras experiências 

adversas na infância e o bem-estar subjetivo nesse contexto específico. 

 

 

 

8 Resultados e Discussão 

 

 

A seguir, serão apresentados e discutidos os resultados obtidos a partir da primeira 

etapa da análise quantitativa, realizada por meio do Software-SPSS.20. Esses resultados refe- 

rem-se à caracterização biopsicossocial de cada participante, incluindo a identificação da 

ocorrência, frequência e tipologia das EAI, bem como à associação desses fatores. Importante 

ressaltar que todos os participantes concordaram em participar desta pesquisa, não havendo 

exclusões de resultados na base estatística. Igualmente serão apresentados os resultados da 

análise quantitativa relacionados ao bem-estar subjetivo da amostra. 

 

Perfil biopsicossocial dos participantes, análise de ocorrência, frequência e tipo- 

logia de EAI e identificação dos ACE-Scores, EMSV e AF. 

 

A caracterização biopsicossocial da amostra de crianças e adolescentes em 

acolhimento institucional (n=40) pode ser assim descrita: 97,5% (n=39) destes possuem idade 

superior a 12 anos de idade na ocasião da entrevista, com média 14,73 e desvio padrão 

±1,739 anos. Em relação à variável sexo, os resultados demonstram que a maioria dos 

participantes é do sexo feminino (62,5%, n=25), o que sugere que as meninas possam estar 

propensas ao risco de vulnerabilidade situacional. Já os participantes do sexo masculino 

representaram 37,5% (n=15), com um p-valor de 0,1547. Quanto a autodeclaração de etnia ou 

cor, 60% (n=24) se consideravam da cor parda, enquanto 27,5% (n=11) consideravam-se da 

cor preta, e 7,5% (n=3) se identificam como brancos, e ainda dois participantes (5%) como 

indígenas, com um p-valor de p < 0,0001, como mostra a Tabela1. 
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Tabela 1 

Distribuição de frequência das características biopsicossociais – Crianças/adolescentes 
 

Variável Quantidade (n = 40) Percentual (100%) p-valor 

Sexo    

Feminino 25 62,50 
0,1547 

Masculino 15 37,50 

Idade (Anos)    

Média  14,73  

Desvio Padrão  ±1,739  

Cor    

Branca 3 7,50  

Indígena 2 5,00 
p < 0,0001* 

Parda 24 60,00 

Preta 11 27,50  

Orfandade    

Sim 29 72,50 
0,0072* 

Não 11 27,50 

Tipo de Orfandade    

Materna 5 12,50  

Paterna 14 35,00 
0,2407 

Ambos 10 25,00 

Não se aplica 11 27,50  

Possui irmão em situação de acolhimento 

Sim 13 32,50  

Não 25 62,50 p < 0,0001* 

SI 2 5,00  

Possui registro civil    

Sim 40 100,00 - 

Tem nome do pai no RG    

Sim 24 60,00  

Não 15 37,50 p < 0,0001* 

Não se aplica 1 2,50  

Estuda    

Sim 33 82,50  

Não 2 5,00 p < 0,0001* 

Evasão Escolar 5 12,50  

Nível de escolaridade    

Ensino Fundamental 32 80,00  

Ensino Médio 8 20,00 0,0003* 

Escola    

Pública 38 95,00 
p < 0,0001* 

Não se aplica 2 5,00 

*p < 0,05; Teste Qui-quadrado,  = 0,05. 

 

 

 

Em relação à escolaridade 80% (n=32) da amostra estavam cursando o ensino 

fundamental e 20% (n=8) cursavam o ensino médio, com um p-valor de 0,0003, indicando 
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uma diferença significativa. A maioria dos participantes frequentava escolas públicas, o 

equivalente a 95% (n=38) dos participantes, enquanto 5% (n=2) dos participantes não se 

aplicam por não conter esta informação no prontuário disponibilizado pela instituição, com 

um p-valor de p < 0,0001, indicando uma diferença significativa. A maioria dos participantes 

estudava, com 82,5% (n=33) e frequentava a escola, enquanto 5% (n=2) não estudavam e 

12% (n=5) apontaram evasão escolar, com um p-valor de p < 0,0001, indicando uma 

diferença relevante. Importa ressaltar que crianças e adolescentes acolhidos 

institucionalmente, como prevê a legislação vigente, têm seus direitos garantidos e um desses 

critérios é o de inclusão imediata à escola, independentemente da idade e em relação ao ano 

escolar em que parou de estudar. Assim, os resultados demonstram que a maioria, 

independentemente da idade, estava cursando o ensino fundamental. 

No que tange à orfandade, observa-se que 72,5% (n=29) encontravam-se nessa 

situação específica, referindo a ausência de um ou ambos os pais, enquanto 11 participantes 

(27,5%) não eram órfãos, com um p-valor de 0,0072, o que indica uma diferença relevante. 

Especificamente no que se refere à morte dos pais, 35% (n=14) são órfãos de ambos 25% 

(n=10), órfãos de mãe 12,5% (n=5), e não-órfãos 27,5% (n=11) dos participantes não se 

aplicam, com um p-valor de 0,2407. 

Dando continuidade, foi considerado identificar a orfandade social por genitores, 

assim os resultados demonstraram que 37,5% (n=15) não possuem nome do Pai no registro 

de nascimento/ou civil da amostra total. Todos os participantes possuem registro civil 

(100%). Em relação à presença do nome do pai no registro geral de nascimento, 60% (n=24) 

dos participantes possuíam essa informação, enquanto 1 participante (2,5%) foi incluído na 

categoria “não se aplica”, por não haver informação desse registro no prontuário de 

acolhimento, com um p-valor de p < 0,0001, indicando uma diferença estatisticamente 

significativa e evidenciando uma situação de orfandade social. Esses achados estão em 

consonância com dados nacionais brasileiros do Portal da Transparência do Registro Civil, 

que notificou entre 2021 e 2025, mais de 853 mil casos de pais ausentes. No estado do Pará, 

cerca de 53 mil crianças encontram-se nessa condição, segundo Arpen-Brasil (2024). 

Em relação à presença de irmãos em situação de acolhimento, 32,5% (n=13) 

participantes possuem irmãos na mesma situação, enquanto 62,5% (n=25) participantes não 

possuem, e 5% (n=2) participantes não informaram, o que revelou um p-valor de p < 0,0001, 
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que indica uma diferença relevante. A maioria dos participantes vivia com a família biológica 

antes do acolhimento institucional, com 87,5% (N=35) dos participantes, enquanto 10% 

(N=4) viviam com famílias substitutas (adoção) e 2,50% (N=1) participante não informou, 

com um p-valor de p < 0,0001, indicando uma diferença relevante, onde podemos destacar 

que a situação de acolhimento ocorre quando sua família de origem não pôde dar condições 

de convivência familiar saudável. A retirada do ambiente familiar apenas deve ser realizada 

quando a criança ou adolescente estiverem verdadeiramente vulnerabilizados e com 

comprometimento do seu bem-estar, Hueb (2016). 

A Tabela 2 traz dados sobre a motivação ou o que justificou o encaminhamento dos 

participantes da pesquisa para o serviço de acolhimento institucional. Geralmente crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade são atendidas por meio do Conselho Tutelar ou 

órgão da justiça competente para esses casos, por meio de formalização de denúncia. 

 

Tabela 2 

 

Motivo(s) que justificou(aram) seu encaminhamento para a instituição de acolhimento 

 

 

Motivo(s) 

 

Quantidade (n = 40) 

 

Percentual (100%) 

 

p-valor 

Abandono por parte dos pais ou responsáveis 

Sim 14 35,00 
0,0820 

Não 26 65,00 

Negligência familiar    

Sim 30 75,00 
0,0027* 

Não 10 25,00 

Situação de rua    

Sim 1 2,50 
p < 0,0001* 

Não 39 97,50 

Pobreza, vulnerabilidade social dos pais 

Sim 24 60,00 
0,2684 

Não 16 40,00 

Violência Física    

Sim 9 22,50 
0,0009* 

Não 31 77,50 

Violência Sexual    

Sim 13 32,50 
0,0398* 

Não 27 67,50 

*p < 0,05; Teste Qui-quadrado,  = 0,05 
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Os dados da Tabela 2 revelam que dentre as justificavas para o encaminhamento das 

crianças e adolescentes para acolhimento institucional estão o abandono por parte dos pais ou 

responsáveis, 35% dos participantes (n=14) relataram essa situação, enquanto 65% dos 

participantes (n=26) não foram abandonados, com um p-valor de 0,0820, indicando que a 

diferença não é significativa. Sobre a motivação do acolhimento foi identificado em 

prontuários das instituições que 75% (n=30) foram encaminhados ao serviço de acolhimento 

por negligência familiar, enquanto 25% (n=10) não relataram, com um p-valor de 0,0027, 

apontando uma diferença significativa, enquanto 65% dos participantes (n=26) não foram 

abandonados, com um p-valor de 0,0820. A situação de rua foi apontada por apenas 2,5% 

(n=1) participante, enquanto 97,5% (n=39) participantes não apontavam estar em situação de 

rua, com um p-valor de p < 0,0001, indicando uma diferença relevante em relação a 

motivação de acolhimento. 

A negligência familiar se relaciona com aspectos de dependência de cuidados e 

proteção, ou seja, ao provimento de condições de vida ao sujeito que necessita de cuidados. 

Quando não existe essa relação de proteção, o indivíduo torna-se vulnerável a inúmeras 

situações. Estudo de Mendes e Conceição (2018) identificou que 39% dos casos de 

acolhimento de crianças e adolescentes são por negligência e explica que pode ser descrita 

quando pais ou cuidadores deixam de prover necessidades básicas, incluindo vestuário e 

alimentação. Outro estudo semelhante, de caráter transversal, com dados notificados no 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) com todos os casos notificados 

de negligência contra a criança no período de 2011 a 2018 no Espírito Santo, Brasil, 

identificou que a frequência de negligência foi 31,3% e teve como principal perpetrado 

aqueles com vínculo materno/paterno, Pedroso e Leite (2023). 

A pobreza e vulnerabilidade social dos pais foram apontados como motivo do 

acolhimento para 60% dos participantes (n=24), enquanto 40% (n=16) não relataram essa 

situação, com um p-valor de 0,2684. Nesse sentido, destaca-se que um dos principais motivos 

de acolhimento de crianças e adolescentes, pode estar relacionado à carência de recursos 

materiais da família, não se restringindo somente à vulnerabilidade socioeconômica, mas a 

um conjunto de fatores adicionais (Ramos & Filho, 2019). 

Com porcentagens menores, a violência física foi relatada por 22,5% dos participantes 

(n=9), enquanto 77,5% dos participantes (n=31) não relataram essa experiência, com um p- 
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valor de 0,0009. Já a violência sexual foi referida por 32,5% (n=13), enquanto 67,5% dos 

participantes (n=27) não indicaram essa ocorrência, com um p-valor de 0,0398. 

Os resultados da Tabela 3 analisam as Experiências Adversas na Infância (EAI) em 

relação às características biopsicossociais dos participantes. 

 

 

Tabela 3 

Análise do Score de EAI em relação as variáveis biopsicossociais 
 

Variável Categoria N Média DP Teste p-valor 

Sexo 
Feminino 25 9,72 1,720 

0,994¹ 0,327 
Masculino 15 9,07 2,434 

Orfandade 
Sim 29 9,69 1,966 

1,061¹ 0,304 
Não 11 8,91 2,119 

 Materna 5 10,60 1,140   

Tipo de Orfandade Paterna 14 9,79 2,007 1,041² 0,386 

 Ambos 10 9,10 2,183   

Irmão em situação de 

acolhimento 

Sim 13 10,38 1,805 
2,229¹ 0,032* 

Não 25 8,92 1,977 

Possui o nome do pai no 

RC 

Sim 24 9,58 1,954  
0,383¹ 

 
0,572 

Não 15 9,20 2,178   

*p < 0,05; ¹Teste T de Student; ²ANOVA;  = 0,05. 

 

 

Em relação ao sexo, a média de EAI para participantes do sexo feminino é 9,72 com 

um desvio padrão de 1,720, enquanto para participantes do sexo masculino a média é 9,07 

com um desvio padrão de 2,434. O teste T de Student resultou em 0,994 com um p-valor de 

0,327, indicando que a diferença não é significativa em relação ao sexo, no entanto, os 

resultados confirmam que os participantes, em sua maioria nesta pesquisa, estão expostos a 

uma quantidade maior de EAI. 

Quanto à orfandade, a média de EAI para participantes que são órfãos é 9,69 com um 

desvio padrão de 1,966, enquanto para aqueles que não são órfãos a média é 8,91 com um 

desvio padrão de 2,119. Esta média é consideravelmente alta do ponto de vista do próprio 

instrumento na ocorrência desta variável, o que confirma que a orfandade pode ser 
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considerada uma experiência adversa na infância e foi apontada em sua maioria pelos 

participantes da pesquisa, apesar do teste t de Student ter resultado em 1,061 com um p-valor 

de 0,304, indicando que a diferença entre ser órfão e não ser não é significativa do ponto de 

vista das EAI. 

Em relação ao tipo de orfandade, a média de EAI foi de 10,6, para órfãos maternos 

(DP = 1,140), 9,79 para órfãos paternos (DP=2,007) e 9,10 para órfãos de ambos os pais 

(DP=2,183). A ANOVA resultou em 1,041, com um p-valor de 0,386, o que sugere que a 

diferença entre órfãos maternos e paternos não foi significativa para a média de EAI. Para a 

variável "Irmão em situação de acolhimento", a média de EAI para participantes que têm 

irmãos em situação de acolhimento equivale a 10,38 (DP=1,805), enquanto para aqueles que 

não têm irmãos em situação de acolhimento a média é 8,92 com um desvio padrão de 1,977 o 

que pode sugerir que ter irmãos em acolhimento institucional possa ser um fator de exposição 

a EAI. O teste t de Student resultou em 2,229 com um p-valor de 0,032, sendo possível 

afirmar que a diferença é significativa. 

A média de EAI para participantes que possuem o nome do pai no registro civil é 9,58 

com um (DP= 1,954), enquanto para aqueles que não possuem a média é 9,20 com um 

(DP=2,178). O teste t de Student resultou em 0,383 com um p-valor de 0,572, não indicando 

relevância significativa, no entanto a média de experiências adversas na infância vivenciadas 

e incluindo a orfandade social no item “nome do pai no registro civil” são consideradas 

relevantes, pois foram apontadas pelos participantes da pesquisa em sua maioria. 

Os resultados indicam que a maioria das variáveis biopsicossociais não apresenta 

diferenças nas médias de EAI. No entanto, a variável "Irmão em situação de acolhimento" 

mostrou uma diferença estatisticamente significativa (p-valor = 0,032). Isso sugere que 

crianças e adolescentes que possuem irmãos também em situação de acolhimento 

institucional tendem a relatar mais experiências adversas na infância. Assim, apontam de 

forma significativa altos índices de experiências adversas na infância, o que para esta 

pesquisa torna-se fator de relevância. Destaca-se na literatura as relações afetivas, a qualidade 

ambiental, a proteção e cuidados familiares como fatores importantes para o desenvolvimento 

infantil. Quando crianças e adolescentes crescem sem receber os cuidados básicos, o 

desenvolvimento pode estar comprometido longitudinalmente. O relacionamento em família 

e com irmãos é único porque existem situações que só podem ser vivenciadas entre eles e são 
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intensas devido as suas particularidades, já que estão vivenciando as mesmas situações dentro 

de uma mesma família, Roque et.al (2023). 

A Figura 7 aponta a distribuição do ACE-Score, com o objetivo de demonstrar o índi- 

ce de adversidades na infância. Este somatório foi calculado pela quantidade de vezes em que 

os participantes apontaram ter vivenciado situações de adversidades com base nas perguntas 

deste questionário. A maioria do grupo 97,5% (N=38) apresentou ter vivenciado no mínimo 

cinco categorias de EAIS neste recorte em relação à média, o que demonstra que mais da 

metade desta amostra vivenciou não somente uma experiência adversa, mas praticamente 

pontuaram em quase todas as treze categorias. 

Essa ocorrência pode estar associada a fatores de exposição a múltiplas vulnerabilida- 

des. Um estudo semelhante realizado por Liming et.al (2021), visava examinar o impacto de 

experiências adversas cumulativas na infância na estabilidade de colocação em um lar adoti- 

vo em jovens de 6 a 18 anos. O estudo apontou que de 1 em cada 5 crianças nos EUA 

(21,7%) relatam exposição a 2 ou mais EAIS. O fato de crianças já estarem em acolhimento 

institucional, constitui uma situação de exposição adicional a essas adversidades, incluindo 

negligência e abandono, vivenciadas anteriormente ao acolhimento. 

Na análise dos domínios de cada categoria de EAI, a Figura 8 demonstrou que a Vio- 

lência doméstica vivenciada por algum membro familiar em que a criança ou adolescente 

tenha visto essa agressão, é o subtipo de EAI mais frequente, predominando no relato de 

87,5% (n=35) da amostra, seguida pelo Abuso físico 87% (n=35). Estes dados confirmam a 

tendência de estudos anteriores, a exemplo da pesquisa acerca de conflitos intrafamiliares 

entre adolescentes islandeses em uma amostra com 3.515 participantes estudantes entre 14 e 

15 anos. Este estudo descobriu que 7% dos adolescentes testemunharam violência física em 

casa onde um adulto estava envolvido e 6% dos participantes declararam ter tido experiências 

de envolvimento em violência física em casa onde um adulto estava envolvido e que esta 

experiência afeta seu desenvolvimento emocional e comportamental e bem-estar a longo da 

vida demonstrado na Figura 8 (Gunnlaugsson et al., 2011). 
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Figura 8. Prevalência das categorias na amostra de Experiências Adversas (n=40). 
 

 

O Abuso emocional foi relatado pelos participantes e corresponde a 85% (n=34) da 

amostra. Esta categoria de EAI, mais conhecida como violência psicológica, é determinada 

pela manipulação ou controle emocional sobre uma pessoa. A violência emocional ou psico- 

lógica é toda ação ou omissão que causa ou pretende causar dano à autoestima, à identidade 

ou ao desenvolvimento da pessoa Henriques et.al (2021). Nesta mesma abordagem, um estu- 

do transversal realizado com 372 adolescentes entre 14 e 17 anos de idade, matriculados em 

uma instituição de formação profissional de Araçatuba-SP, identificou através de um instru- 

mento sobre traumas na infância (QUESI) que 73% dos participantes relataram ter sofrido 

pelo menos algum tipo de violência durante a infância, sendo predominante no estudo, a vio- 
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lência emocional nos graus leve (28,7%) e moderado (9,2%), como descreveram Garbin, et al 

(2012). 

Crianças e adolescentes que passaram por EAI podem estar expostas a múltiplas situ- 

ações traumáticas e eventos estressores. Nesta pesquisa, um domínio prevalente analisado foi 

o Bullying-intimidação pessoal ou violência entre pares 85% (n=34), constituindo-se em uma 

das EAI mais frequentes. O bullying pode estar presente em vários ambientes, como na famí- 

lia e a escola, geralmente ocorre entre pares e grupos de jovens que dizem ou têm atitudes 

desagradáveis, excluindo, apelidando e apontando características físicas sobre aparência, co- 

mo por exemplo, a cor da pele e cabelos. Considerando que crianças e adolescentes podem 

ser vítimas ou se tornar agressores, incentivando, assim, a prática ou perpetuando um ciclo de 

abusos naturalizados referentes à violência. 

Em um estudo semelhante, dentre as violências mais comuns perpetradas por jovens, 

objetivou analisar as representações sociais de adolescentes escolares sobre o bullying. No 

estudo participaram 31 adolescentes entre 12 e 18 anos de idade submetidos a entrevista que 

resultou em 78,4% do corpus textual sobre bullying, e de forma ampla identificaram que as 

representações sociais de bullying estavam ancoradas no preconceito e intolerância às dife- 

renças, apelidar, excluir, bater e que este fenômeno multifacetado provoca implicações psi- 

cossociais ao longo da vida Cavalcanti, et.al (2019). 

De acordo com Franco (2020), no contexto de acolhimento institucional, crianças e 

adolescentes tornam-se parte de uma identidade social. Geralmente esta identidade pode ser 

carregada pela estigmatização e exclusão, tornando-as alvo de preconceitos perante a socie- 

dade. Em função da identidade social, construída por meio de estigmas sociais, sendo assim, 

os acolhidos institucionalmente são reconhecidos e pré-julgados por pares, assumindo a con- 

dição de vítimas ou de práticas de bullying, Franco et. al (2020). 

Neste estudo, as categorias negligência emocional 82,5% (n=33), seguidas da negli- 

gência física 72,5% (n=29), apareceram em porcentagens significativas no que tange à totali- 

dade da amostra. As denominações de formas de negligência relacionadas à família é um 

problema de saúde pública que atinge a sociedade. O abuso emocional pode ser entendido 

como a falta de atenção ou validação emocional, enquanto que a negligência física configura 

a não prestação de cuidados básicos como direito à moradia, alimentação e saúde. As preco- 

nizações do cuidar podem atuar como uma forma de controle social no regime de vigilância e 
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cuidado infantil, assim como o descumprimento dessas normas traduz-se em negligência e 

em consequência, sendo passível de punição (Mata, et al., 2017). 

A violência social, comumente retratada em estudos brasileiros, pode estar associada 

às violências geradas pelo tráfico, gangues, milícias e abordagem ostensiva policial, acarre- 

tando o uso de força ou poder por grupos organizados de pessoas que podem resultar em con- 

sequências, como sofrimento, danos psicológicos e morte. Neste estudo, aparecerem porcen- 

tagens significativas apontadas pelos participantes destas duas categorias, violência comuni- 

tária 75% (n=30) e violência coletiva 75% (n=30), que se referem a vivenciar na vizinhança 

situações de violência extrema como presenciar brigas entre gangues, ter visto alguém levan- 

do um tiro ou sendo morto. 

Um estudo de Moreira e Paludo (2022), de caráter quantitativo e transversal, analisou 

dados de 2.860 adolescentes de escolas da rede pública de ensino fundamental e médio e/ou 

de institutos de apoio, de quatro capitais (Porto Alegre, Fortaleza, Vitória, Belém) e de seis 

cidades brasileiras (Serra, Vila Velha, Cariacica, Viana, Hidrolândia, Rio Grande) onde bus- 

cou analisar a relação de variadas violências como a presença de violência na comunidade 

que apontou 32,7% da amostra e 19,1% dos participantes relataram ter sofrido violência físi- 

ca, enquanto que 32,7% apontaram violência psicológica e 4,4% violência sexual. Contudo, 

as situações de violência não estão restritas somente ao ambiente familiar, também podem 

ocorrer na comunidade. 

Na análise da categoria separação ou divórcio dos pais, resultou em 72,5% (n=29) no 

relato da população pesquisada. Os impactos emocionais da não-presença de algum membro 

familiar pode influenciar em mudanças de comportamento, problemas escolares e problemas 

de confiança em relações futuras. Este dado se assemelha aos resultados obtidos em um le- 

vantamento feito em 23 estados dos Estados Unidos, na América do Norte, sobre a prevalên- 

cia de experiências adversas na infância com 214.157 participantes adultos. O estudo identifi- 

cou que 27,63% dos participantes que relataram divórcio ou separação dos pais correm maior 

risco de sofrer mais EAI do que aqueles que não vivenciaram essas experiências (Merrick, et 

al., 2018). 

Crianças e adolescentes podem estar sendo expostos a diversas situações de vulnera- 

bilidade. Uma categoria de EAI apontada principalmente por participantes do sexo feminino 

foi o abuso ou assédio sexual com 57,5% (n=23). Entretanto, além desse quantitativo ter sido 
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mais prevalente no sexo feminino, 10% (n=4) dos participantes do sexo masculino também 

apontaram ter sofrido assédio ou abuso sexual. A análise dessa categoria resultou em 67,5% 

(n=27) de relatos de abuso ou assédio na amostra total. Ou seja, embora o abuso sexual tenha 

sido mais prevalente entre participantes do sexo feminino, uma parte considerável dos parti- 

cipantes do sexo masculino também referiu essa EAI, assumindo-se que esta foi uma das ex- 

periências mais comuns na pesquisa. 

Os dados mostram que na categoria Abuso ou assédio sexual, nesta pesquisa, obser- 

vou-se que os jovens acolhidos institucionalmente sofreram algum tipo de abuso, como o ato 

de tocar, acariciar ou outros atos de natureza sexual em algum momento da sua trajetória de 

vida anterior ao acolhimento institucional. 

Ressalta-se que nesse tipo de pesquisa geralmente as crianças e os adolescentes en- 

volvidos declaram ter sofrido assédio ou abuso sexual por pessoas conhecidas ou que tiveram 

convívio no ambiente em que viviam. Um estudo sobre esta EAI, em particular, objetivou 

identificar características do abuso sexual infantil. A pesquisa contou com 477 crianças e 

adolescentes e identificou o perfil da vítima, do autor da agressão e fatores associados, notifi- 

cadas em um serviço de referência, utilizando o Sistema de Informação de Agravos de Noti- 

ficação, em todos os casos suspeitos ou confirmados de abuso sexual infantil, de 2008 a 2014, 

em Florianópolis/SC. Nela verificou-se que a maioria das vítimas era do sexo feminino 

(75,5%). Já o estupro foi duas vezes mais frequente no sexo feminino e em mais da metade 

dos casos o autor era homem conhecido da vítima (Platt et al., 2018). 

Dados do Ministério da Saúde (2024) de impacto nacional, indicam que no período de 

2015 a 2021, foram notificados 202.948 casos de violência sexual contra crianças e adoles- 

centes no Brasil, sendo 83.571 (41,2%) em crianças e 119.377 (58,8%) em adolescentes e que 

entre as crianças, 76,8% das notificações ocorreram entre meninas, resultados que confirmam 

a prevalência de abuso sexual do sexo feminino em relação a presente pesquisa. 

Na categoria álcool e drogas, 67,5% (n=27) participantes relataram ter convivido com 

familiares que faziam o uso ou abuso de substâncias lícitas e ilícitas por algum membro fami- 

liar ou pessoas de seu convívio próximo. Em pesquisa com delineamento transversal realiza- 

da com 1.265 adolescentes de 21 escolas públicas da cidade de Montes Claros-MG, identifi- 

cou que existe associação entre conflitos familiares, supervisão dos pais e qualidade de rela- 

cionamentos. Constatou-se que 69,9% (n=121) deles tinham algum membro da família (mãe, 
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pai, irmão ou irmã) que utilizou substâncias ilícitas no último ano. Já 56,7% (n=230) tiveram 

discussões frequentes com seus pais ou responsáveis que envolveram gritos e berros, e 49% 

(n=305) relataram que seus pais ou responsáveis não sabiam o que eles pensavam ou sentiam 

em relação aos seus sentimentos e anseios (Neves et al., 2021). 

Neste estudo, outras categorias aparecerem com porcentagens menores, sendo elas: 

membro familiar preso/encarcerado 57,5% (n=23) e presença de algum familiar com doença 

mental ou tendência suicida 35% (n=14) no convívio familiar. O encarceramento de um 

membro familiar tem sido discutido na literatura, que aponta que, em muitos casos, esses 

indivíduos têm filhos, o que provoca mudanças significativas no sistema familiar, principal- 

mente pelo distanciamento físico (Ledel et. al., 2018). Entre os fatores de risco associados à 

presença de um membro familiar com transtornos mentais ou psicológicos, destacam-se as- 

pectos como situação econômica, baixa escolaridade, estresse familiar, depressão dos pais. 

Dessa forma, a presença de um transtorno psiquiátrico de algum membro no ambiente famili- 

ar é considerada um fator de risco para o desenvolvimento dos jovens (Cid et al., 2012). 

Na análise sobre o bem-estar subjetivo (BES), utilizando os instrumentos escala mul- 

tidimensional de satisfação de vida (EMSV) e afetos positivos e negativos (AF), constatou-se 

que esses instrumentos avaliam o nível de satisfação, bem como vivências positivas e negati- 

vas em relação ao estado de vida no momento da aplicação dos instrumentos. Os dados cole- 

tados revelaram que 82,5% (n=33) da amostra apontaram satisfação de vida. Isso significa 

quanto maior a pontuação alcançada, maior a satisfação com a vida e o bem-estar subjetivo. 

Ainda nessa mesma escala, foram analisadas as frequências de categorias em cada 

domínio, referentes ao bom relacionamento com a Família 65% (n=26), como se sentiam em 

relação a si mesmos Self 77,5% (n=31), a relação social no domínio Amizade 57,5% (n=23) e 

com porcentagens menores nos domínios Escola 23,3% (n=40) e Self-comparado 23,3% 

(n=40). Esses resultados indicam que a dimensão Self apresenta os escores mais elevados, 

seguida de Família e Amizade. É importante notar que a dimensão escola apresentou a menor 

pontuação média, sugerindo que os participantes relataram menor satisfação em relação a 

essa dimensão quando comparada às demais. Essa baixa satisfação em relação à escola pode 

ser explicada por dificuldades de adaptação e convivência no ambiente escolar, presença de 

bullying e conflitos interpessoais, além da falta de suporte social, pedagógico e psicológico 

oferecido pela instituição. 
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Tabela 4 

Score por dimensão da Escala EMSV N=40 
 

P     Self- 

Comparado 

 

 Família Self Amizade Escola Score 

P1 19 28 23 8 17 95 

P2 41 35 20 12 11 119 

P3 16 27 25 15 16 99 

P4 17 17 21 10 13 78 

P5 25 30 29 18 9 111 

P6 41 31 29 17 8 126 

P7 28 20 17 20 9 94 

P8 22 21 16 10 16 85 

P9 42 19 33 10 7 111 

P10 18 20 28 14 14 94 

P11 27 25 27 14 12 105 

P12 36 30 28 18 9 121 

P13 23 34 26 17 14 114 

P14 20 27 26 16 15 104 

P15 29 32 18 15 10 104 

P16 21 10 9 7 13 60 

P17 21 31 14 15 20 101 

P18 31 25 19 17 9 101 

P19 10 29 16 16 15 86 

P20 40 31 28 16 17 132 
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Continuação 
 

P 

Família Self Amizade Escola 

Self- 

Comparado Score 

P21 37 26 19 9 13 104 

P22 29 26 27 16 13 111 

P23 35 40 23 20 16 134 

P24 14 27 15 9 12 77 

P25 43 27 24 17 15 126 

P26 28 31 34 16 14 123 

P27 38 32 29 16 13 128 

P28 19 22 24 13 13 91 

P29 44 29 18 20 11 122 

P30 39 35 35 20 9 138 

P31 34 46 33 20 18 151 

P32 36 31 30 18 10 125 

P33 26 39 26 20 13 124 

P34 24 30 34 19 13 120 

P35 27 24 27 14 13 105 

P36 31 35 27 20 17 130 

P37 26 34 30 13 16 119 

P38 34 32 31 14 14 125 

P39 26 27 24 4 10 91 

P40 45 40 35 20 14 154 

Fonte de dados: Escala Multidimensional de satisfação de vida aplicado em crianças e adolescentes acolhidos 

institucionalmente. 

 

 

Os resultados sugerem que o BES está diretamente associado à satisfação nas dimen- 

sões Família, Self e Amizade. A satisfação com a vida pode estar associada a processos de 

julgamentos individuais e subjetivos relacionados a essas dimensões, segundo adotados pelos 

próprios participantes. Presumivelmente, essa percepção é influenciada por um conjunto de 

padrões autoimpostos, sendo que a satisfação ocorre na medida em que as circunstâncias da 

vida correspondem a esses padrões individuais. Dessa maneira, quando há alinhamento entre 
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expectativas e realidade, a pessoa fica inclinada a expressar maior satisfação com a vida (Pa- 

vot & Diener, 2013). Um estudo realizado por Schütz e outros autores aponta nessa direção, 

ao mostrar que a satisfação com a família e com a escola são variáveis que predizem a satis- 

fação de vida. Participaram do estudo 2.105 crianças de escola pública do Rio Grande do Sul- 

Brasil, que identificou os itens que mais predisseram a satisfação com a vida foram: estarem 

satisfeitas com a experiência na escola (β=0,156; p<0,01) e com os colegas (β=0,124; p<0,01) 

e que as relações interpessoais, tanto na escola quanto na família, são cruciais para o desen- 

volvimento, como explicam Schütz et. al (2017). 

Nesta pesquisa, os resultados obtidos indicam que a associação entre EAI e a EMSV 

apresentou correlações significativas em algumas dimensões. Verifica-se que as dimensões 

Família, Self e o Escore Total apresentaram correlações negativas significativas com as EAI. 

Isso sugere que quanto maior o número de EAI, menor tende a ser a satisfação nessas dimen- 

sões da vida, como detalha a Tabela 5. 

 

Tabela 5 – Correlação de Pearson (r) entre os escores 

das dimensões e total do EMSV e EAI 

Dimensão/Total r p-valor 

EMSV – Família -0,31 0,049* 

EMSV – Self -0,33 0,035* 

EMSV – Amizade -0,16 0,322 

EMSV – Escola -0,2 0,212 

EMSV - Self – Comparado 0,05 0,745 

EMSV – TOTAL -0,34 0,033* 

*p < 0,05; Correlação de Pearson (r);  = 0,05. 

 

 

Os resultados da Tabela 5 mostram as correlações de Pearson entre os escores das 

dimensões e o total do EMSV e o Escore de EAI. Existe uma correlação negativa 

significativa entre o Escore de EAI e a dimensão Família do EMSV, com uma correlação de 

Pearson de -0,31 e um p-valor de 0,049. Isso sugere que quanto maior o escore de EAI, 

menor é a satisfação com a família. Da mesma forma, há uma correlação negativa 

significativa entre o Score de EAI e a dimensão Self do EMSV, com uma correlação de 

Pearson de -0,33 e um p-valor de 0,035, indicando que quanto maior o escore de EAI, menor 
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é a satisfação com o Self. Além disso, existe uma correlação negativa significativa entre o 

score de EAI e o Score Total do EMSV, com uma correlação de Pearson de -0,34 e um p- 

valor de 0,033, sugerindo que quanto maior o escore de EAI, menor é o bem-estar subjetivo 

total. 

Por outro lado, não há correlações significativas entre o Escore de EAI e as dimensões 

Amizade, Escola e Self-Comparado do EMSV. A correlação de Pearson entre o Escore de 

EAI e a dimensão Amizade é -0,16 com um p-valor de 0,322, indicando que a relação não é 

relevante. A correlação de Pearson entre o Escore de EAI e a dimensão Escola é -0,20 com 

um p-valor de 0,212, também não significativa. A correlação de Pearson entre o Escore de 

EAI e a dimensão Self-Comparado é 0,05 com um p-valor de 0,745, indicando que não há 

uma relação relevante. 

Desta forma, os resultados obtidos pelos participantes em acolhimento institucional 

em relação aos domínios Escola, amizade e self-comparado não são significativos. Uma hi- 

pótese para tal resultado, pode estar associada ao incentivo e participação da família na rotina 

desses jovens haja vista que crianças e adolescentes acolhidos em instituições não possuem 

convivência regular com suas famílias e a quebra deste convívio pode dificultar as relações 

interpessoais, o convívio social e percepção sobre si mesmos em comparação com outras pes- 

soas. 

As correlações significativas entre o Escore de EAI e as dimensões do EMSV indicam 

que experiências adversas na infância têm um impacto negativo no bem-estar subjetivo das 

crianças e adolescentes em acolhimento institucional. Assume-se, portanto, que as 

correlações negativas observadas sinalizam que quanto maior o escore de EAI, menor é a 

satisfação com a vida, particularmente em relação à família, self e bem-estar subjetivo total. 

Na análise do instrumento de Afetos positivos e negativos (AF) cada adjetivo é avali- 

ado pelos participantes em uma escala Likert de cinco pontos, no entanto nesta pesquisa, será 

apresentado a pontuação do Score total. Uma pontuação mais alta indica uma maior experi- 

ência de emoções positivas, no caso dos afetos positivos, e uma pontuação mais alta indica 

uma maior experiência de emoções negativas no caso dos afetos negativos. A AFP demons- 

trou que 76,6% (n=38) seguido de AFN 67,5% (n=27) na pontuação da amostra. A Tabela 6 

exibe os scores totais por participante. 
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Tabela 6 

Pontuação dos Scores de Afetos Positivos e Negativos N=40 
 

 

 

 

P 

Afetos 

Positivos 

Score Bruto 

Afetos 

Negativos 

Score Bruto 

 

 

 

P 

Afetos 

Positivos 

Score Bruto 

Afetos 

Negativos 

Score Bruto 

P1 48 35 P21 56 21 

P2 42 38 P22 51 27 

P3 46 41 P23 65 47 

P4 48 51 P24 50 35 

P5 55 61 P25 55 24 

P6 57 53 P26 44 33 

P7 39 49 P27 55 54 

P8 37 45 P28 41 35 

P9 52 37 P29 43 63 

P10 40 37 P30 75 70 

P11 52 24 P31 76 21 

P12 30 32 P32 41 69 

P13 47 32 P33 59 29 

P14 57 27 P34 60 29 

P15 35 49 P35 28 39 

P16 29 59 P36 72 30 

P17 59 20 P37 44 27 

P18 36 23 P38 50 29 

P19 45 52 P39 40 58 

P20 40 37 P40 68 33 

Fonte de dados: Instrumento Escala de Afetos aplicado com crianças e adolescentes em acolhimento 

institucional. (Itens de afetos positivos e negativos) 
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Neste sentido, os dados apresentam relação entre as escalas de BES. Os resultados 

demonstraram a correlação dos scores das escalas multidimensional de satisfação de vida, de 

afetos positivos e negativos, em cada domínio. 

 

Tabela 7 

 

 

Correlação de Pearson (r) entre os escores das dimensões e total do EMSV e Afetos Po- 

sitivos e Negativos 

Dimensão/Total  
Afetos  Afeto 

Positivos Negativos 

EMSV – Família 
R 

p-valor 

0,31 

0,053 

0,03 

0,866 

 

EMSV – Self 

R 

 

p-valor 

0,56 

0,000* 

- 

0,13 

0,428 

 

EMSV – Amizade 

R 

 

p-valor 

0,44 

0,004* 

- 

0,10 

0,522 

 

EMSV – Escola 

R 

 

p-valor 

0,44 

0,005* 

- 

0,02 

0,923 

EMSV - SELF – 

COMPARADO 

R 

p-valor 

0,26 

0,109 

- 

0,46 

0,003* 

 

EMSV – TOTAL 

R 

 

p-valor 

0,59 

0,000* 

- 

0,13 

0,411 

*p < 0,05; Correlação de Pearson (r);  = 0,05. 

 

 

Os resultados da Tabela 7 mostram as correlações de Pearson entre os escores das 

dimensões e o total do EMSV e os Afetos Positivos e Negativos. Em relação aos afetos 

positivos, a dimensão Família do EMSV apresenta uma correlação de Pearson de 0,31 com 

um p-valor de 0,053, indicando uma correlação positiva não relevante. A dimensão Self do 

EMSV apresenta uma correlação de Pearson de 0,56 com um p-valor de 0,000, indicando 

uma correlação positiva significativa. A dimensão Amizade do EMSV apresenta uma 

correlação de Pearson de 0,44 com um p-valor de 0,004, sugerindo uma correlação positiva 

significativa. A dimensão Escola do EMSV apresenta uma correlação de Pearson de 0,44 
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com um p-valor de 0,005, também sugerindo uma correlação positiva significativa. A 

dimensão Self-Comparado do EMSV apresenta uma correlação de Pearson de 0,26 com um 

p-valor de 0,109, indicando uma correlação positiva não relevante. O Score Total do EMSV 

apresenta uma correlação de Pearson de 0,59 com um p-valor de 0,000, sendo uma correlação 

positiva significativa. 

Em relação aos Afetos Negativos, a dimensão Família do EMSV apresenta uma 

correlação de Pearson de 0,03 com um p-valor de 0,866, sendo uma correlação positiva não 

significativa. A dimensão Self do EMSV apresenta uma correlação de Pearson de -0,13 com 

um p-valor de 0,428, indicando uma correlação negativa não relevante. A dimensão Amizade 

do EMSV apresenta uma correlação de Pearson de -0,10 com um p-valor de 0,522, indicando 

uma correlação negativa não relevante. A dimensão Escola do EMSV apresenta uma 

correlação de Pearson de -0,02 com um p-valor de 0,923, sendo uma correlação negativa não 

significativa. A dimensão Self-Comparado do EMSV apresenta uma correlação de Pearson de 

-0,46 com um p-valor de 0,003, sendo uma correlação negativa significativa. O Score Total 

do EMSV apresenta uma correlação de Pearson de -0,13 com um p-valor de 0,411, correlação 

negativa não relevante. 

As correlações significativas entre os escores das dimensões do EMSV e os Afetos 

Positivos sugere que uma maior satisfação nas dimensões Self, Amizade, Escola e no Score 

Total do EMSV está associada a uma maior frequência de afetos positivos. Por outro lado, a 

correlação negativa significativa entre a dimensão Self-Comparado do EMSV e os Afetos 

Negativos sugere que uma maior satisfação na dimensão Self-Comparado está associada a 

uma menor frequência de afetos negativos. 

Um estudo de Lima e Morais (2016), buscou identificar o bem-estar subjetivo de cri- 

anças e adolescentes em situação de rua em três capitais brasileiras: Fortaleza, Salvador e 

Porto Alegre. Participaram da pesquisa 111 jovens (M=14,18 anos; DP=2,4) de ambos os 

sexos utilizando as escalas (EMSV) e (AF). No estudo foi identificado que os jovens avalia- 

ram positivamente a satisfação de vida e relataram mais afetos positivos que negativos, em- 

bora tenham vivenciado eventos estressores. 

Em resumo, a análise da correlação entre os escores obtidos pela aplicação da EMSV 

e os Afetos Positivos e Negativos revelou padrões significativos do ponto de vista estatístico, 
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com destaque para a relação entre satisfação com diferentes aspectos da vida e o bem-estar 

subjetivo dos participantes. 

Novamente os achados confirmaram que a satisfação nas dimensões self, amizade e 

escola está associada a uma maior vivência de afetos positivos em áreas comumente impor- 

tantes para o bem-estar de crianças e adolescentes, mesmo para aquelas que se encontram em 

acolhimento institucional. Pode sugerir que esses indivíduos, no momento da aplicação dos 

instrumentos de BES, se sentiam satisfeitos e protegidos pelo ambiente de acolhimento insti- 

tucional. Ademais, a relação negativa significativa entre Self-comparado e Afetos negativos, 

indica que indivíduos que se percebem de forma mais positiva em relação aos outros (quando 

se compara aos outros) tendem a experimentar menos afetos negativos, como por exemplo, os 

contextos ambientais que promovam uma idealização de satisfação de vida como, lugar onde 

se vive, a atenção dada pela família, o relacionamento com colegas de escola e a percepção 

sobre si mesmos nas relações sociais, como afirmam Schütz, et.al (2016). Esses resultados 

também foram encontrados em pesquisas realizadas por (Matias, 2020; França-Freitas, Del 

Prette, & Del Prette, 2017; Dell’Aglio & Siqueira, 2010) e reafirmam a importância da con- 

vivência social, do ambiente, da família, como preditores de satisfação de vida para o desen- 

volvimento saudável. 

Os dados mostram que quando se tem como objetivo garantir direitos fundamentais e 

promover o desenvolvimento de crianças e adolescentes em acolhimento institucional é im- 

portante reforçar ações e estratégias capazes de promover ambientes que incentivem a satis- 

fação com a vida, conferindo especial atenção à identidade pessoal (self) e à convivência fa- 

miliar e comunitária (especialmente a escola). As interações sociais promovem um desenvol- 

vimento mais pleno, como afirma Bronfenbrenner, salientando os aspectos que envolvem o 

meio ambiente, importantes no desenvolvimento e crescimento psicológico em que cada pes- 

soa dá significado em uma dada situação, além de considerar os contextos ecológicos primor- 

diais ao longo do ciclo de vida que impulsionam e funcionam para beneficiar esses indiví- 

duos, (Bronfenbrenner, 1996/2011). 
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9 Considerações Finais 

 

 

Esta pesquisa teve como objetivo de demonstrar possíveis relações entre o BES de 

crianças e adolescentes em acolhimento institucional e a orfandade como uma experiência 

adversa na infância (EAI) associadas a fatores de satisfação com a vida e afetos positivos e 

negativos. Considera-se que o objetivo tenha sido alcançado no que diz respeito à associação 

da orfandade como uma experiência adversa e associação com o BES. Os participantes 

demostraram nos resultados da variável BES, que possuem índices significativos e apontaram 

pontuações elevadas em relação a quantidade de EAI vivenciadas influenciam na diminuição 

do BES. Quando as pessoas pensam em BES e satisfação ou qualidade de vida, isso remete a 

pontos que se interligam ou que podem ter efeitos semelhantes. Os relacionamentos sociais 

interpessoais e o ambiente podem vir a contribuir no processo de percepção que indivíduos 

tem sobre si mesmos. O ambiente em que o indivíduo se encontra, seja na família ou fora 

dela, constitui um fator relevante em como podem se desenvolver. Foi possível identificar 

que os processos desenvolvimentais, ou a ausência deles, ligados ao bem-estar subjetivo e 

experiências adversas na infância que contribuíram para a construção das características 

pessoais dos participantes desta pesquisa, contudo podem ter agido de forma desfavorável na 

construção da identidade desses jovens ao que se diz respeito às experiências adversas 

vividas. 

Por meio da coleta de dados biopsicossociais, do histórico de vida e de motivação do 

acolhimento, por eles mesmo relatados e informados por documentos institucionais, foi 

possível identificar que participantes do sexo feminino são a maioria de casos de 

acolhimento, o que supõe que meninas possam estar propensas ao risco de vulnerabilidade 

situacional em relação ao sexo masculino. Quanto a autodeclaração de etnia ou cor, na 

amostra total, se consideravam na cor parda e em sua maioria predominou o nível de 

escolaridade ao ensino fundamental. Os resultados apontaram, em sua maioria, que os casos 

de acolhimento ocorreram por negligência familiar e abandono dos pais, o que denota que 

crianças e adolescentes que foram para o acolhimento institucional demonstraram que a 

negligência é prejudicial à saúde psicossocial e física, mesmo quando as necessidades básicas 

providas pelo acolhimento estão satisfeitas, no entanto as marcas da negligência e do 
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abandono podem ser prejudiciais ao desenvolvimento. A situação ou fenômeno da orfandade 

teve uma parcela significativa nos resultados. Foi possível identificar na amostra a ocorrência 

da falta da presença, nome no registro civil e da morte de um ou ambos os pais, o que denota 

a insegurança parental e suporte futuro em relações sociais e desenvolvimento saudável. 

Os resultados sobre frequência e ocorrência de EAI puderam identificar que esse 

público foi exposto, no mínimo, a mais de cinco experiências adversas. A explicação sobre 

tal resultado, pode estar embasada nas próprias experiências de vida desses indivíduos e a 

relação situacional de vulnerabilidade em que se encontram. As maiores pontuações estão em 

torno da violência doméstica vivenciada por algum membro familiar em que a criança ou 

adolescente tenha visto essa agressão, seguida pelo Abuso físico, bullying, violência 

comunitária e coletiva. As categorias de negligência emocional, negligência física e abuso 

sexual apareceram em porcentagens significativas na totalidade da amostra, indicando que 

estas experiências tendem a ocorrer pela situação vulnerável, por falta de cuidados e 

supervisão de um adulto responsável por esses indivíduos. 

Os resultados obtidos através da variável BES foram descritas em função das 

pontuações totais de cada instrumento e demonstrou as correlações significativas entre o 

Escore de EAI e as dimensões do EMSV indicam que experiências adversas na infância têm 

um impacto negativo no bem-estar subjetivo das crianças e adolescentes em acolhimento 

institucional. As correlações negativas sugerem que quanto maior o escore de EAI, menor é a 

satisfação com a família, o self e o bem-estar subjetivo total. Apesar de a maioria dos 

participantes pontuaram níveis de satisfação com a vida e vivenciar afetos positivos e 

negativos, a amostra demonstrou relação significativa de EAI em relação ao aumento ou 

diminuição do BES por eles vivenciadas. Esse resultado pode estar ligado aos fatores 

situacionais anteriores ao acolhimento, pois antes de entraram na instituição, viviam situações 

de vulnerabilidade como abandono, agressões, privação alimentar, entre outros. 

Desta forma, a de se concluir que a situação de acolhimento, no melhor cenário 

possível, trouxe uma relação de cuidado e proteção que anteriormente não tinham, como 

alimentação, saúde, acesso a escola, relacionamentos interpessoais mais recíprocos e 

segurança física. Assim, estas crianças e adolescentes puderam vivenciar um ambiente de 

acolhimento diferente das inúmeras negligências que estavam acostumadas a passar. No 
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entanto, as experiências passadas permanecem a influenciar o ciclo de vida e o resultado 

disso são os níveis de BES alcançados referente a qualidade de vida negativa vivida pelos 

participantes desta pesquisa. Importante ressaltar que os resultados foram tratados de forma 

descritiva e não explicativa, ou seja, com base nos dados obtidos quantitativamente. 

Por conseguinte, a contribuição desta pesquisa para a área de bem-estar subjetivo e 

experiências adversas na infância de crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente 

perpassa em alguns pontos: a pesquisa contribuiu para ampliação em estudos brasileiros sobre 

o tema, levando em consideração a escassez de pesquisas nacionais nesta área e que utilizam 

conjuntamente os instrumentos de BES e EAIS. A natureza desta pesquisa tornou possível 

quantitativamente, o que permitiu determinar descritivamente a ocorrência e frequência do 

BES e EAIS na trajetória de vida dos participantes da pesquisa. 

O presente estudo, apresentou uma série de limitações, entre elas o regular número de 

participantes. Considerando que em estudos quantitativos, existem amostras maiores do que a 

apresentada, a destacar-se pela dificuldade em acessar serviços de acolhimento. Uma vez que 

para tal, se faz necessária autorizações por meio das secretárias de assistência social de cada 

região e para cada acolhimento institucional, o que dificultou o cumprimento do cronograma 

de coleta. Outro fator relevante é a característica do público pesquisado, no que diz respeito a 

construir um relacionamento de confiança e diálogo que neste caso, iniciou-se por meio de 

apresentação da pesquisadora aos participantes e a inserção em atividades da rotina dos 

acolhidos antes do início da fase de aplicação dos instrumentos. Importante levar em 

consideração que adultos tem uma percepção e cognição diferentes de crianças e adolescentes 

em relação às experiências vivenciadas em cada fase da vida, ressaltando possíveis 

influências do viés de memória. 

Em relação aos questionários aplicados, destaca-se que em estudos nacionais e 

internacionais, geralmente, são aplicados em jovens e adultos, apesar de todos os 

instrumentos estarem indicados na faixa etária a partir de sete anos de idade. Assim deve-se 

levar em conta a compreensão do significado de cada pergunta e em como os participantes 

tiveram o entendimento delas. Apesar da pouca idade ou limitações de compreensão, foi 

elucidado de forma compreensiva a cada dúvida com linguagem facilitada para cada 

participante de acordo com seu desenvolvimento cognitivo. 
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Portanto, destaca-se que compreender BES e EAIS a partir de uma orientação 

bioecológica significa levar em consideração aspectos do desenvolvimento em cada 

experiência de vida. A teoria contribuiu para o entendimento do bem-estar subjetivo e 

experiências adversas na infância sobre símbolos, significados, relações e papéis na 

percepção de cada participante que podem ter concorrido para que estas experiências fossem 

negativas ou positivas sobre seu desenvolvimento. 

Diante disso, espera-se que o presente estudo possa contribuir para políticas públicas 

que incluam crianças e adolescentes em acolhimento institucional e que o tema sobre bem- 

estar subjetivo, orfandade e experiências adversas na infância possam estar presentes em 

pesquisas futuras a fim de amenizar impactos negativos aos aspectos de desenvolvimento. Do 

mesmo modo e ponto vista de prevenção ou mitigação de experiências adversas na infância é 

necessário que o tema se torne assunto de saúde pública e que possa auxiliar a sociedade, 

profissionais de assistência pública e saúde que atuem na área de desenvolvimento humano 

para crianças e adolescentes, afim de promover ações preventivas. Nessa perspectiva, espera- 

se que a discussão possa estimular estudos sobre o BES, orfandade e EAIS e que os efeitos 

negativos encontrados nesta pesquisa, possam ser atenuados em pesquisas futuras. 
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ANEXO A 

 

QUESTIONÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO DAS CRIANÇAS 
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ANEXO B 

 

QUESTIONÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO DOS ADOLESCENTES 
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ANEXO C 

 

QUESTIONÁRIO INTERNACIONAL DE EXPERIÊNCIAS ADVERSAS NA 

INFÂNCIA VERSÃO BRASILEIRA (EAI-QI) 
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ANEXO D 

 

ESCALA MULTIDIMENSIONAL DE SATISFAÇÃO COM A VIDA (EMSV) 
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ANEXO E 

ESCALA DE AFETOS (EA) 
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ANEXO F 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), da pesquisa intitulada 

“Orfandade como Experiência Adversa na Infância e a relação com o Bem-estar subjetivo de 

crianças e adolescentes acolhidos Institucionalmente” conduzida por Iara Oliveira Fernandes, 

com orientação de Professora Dra. Lília Cavalcante. Este estudo tem por objetivo examinar 

as relações entre orfandade, experiências adversas com o bem-estar subjetivo no 

desenvolvimento humano. Você foi selecionado(a) por se reconhecer estar vivendo ou já ter 

vivenciado a orfandade e experiências adversas na infância. Sua participação não é 

obrigatória. A qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu 

consentimento. Sua recusa, desistência ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo. 

Quanto aos riscos, alguns participantes podem sentir-se desconfortáveis ao ler um ou mais 

itens que de alguma forma façam alusão a algum acontecimento de seus relacionamentos, 

atual ou anterior, o que consequentemente pode desencadear reações emocionais 

desagradáveis. Caso algum participante sinta-se especialmente incomodado durante ou após 

sua participação, poderá entrar em contato com o pesquisador para receber dele apoio 

Psicológico através do seguinte e-mail: iaraoliveiraf@gmail.com ou telefone: (92) 98222- 

5510. Além disso, considerando que é uma pesquisa presencial, há risco de influências 

ambientais, algo que embora raro, pode ocorrer, entretanto, o pesquisador responsável se 

compromete após o procedimento de coleta de dados, estar atento a interferências ambientais, 

a fim de minimizar problemas quanto a integridade dos participantes. Não haverá benefícios 

diretos a você. Esta pesquisa visa agregar conhecimentos ao campo da Psicologia Social e 

clínica através do estudo da relação entre as variáveis e dos instrumentos. Sua participação na 

pesquisa não é remunerada nem implicará em nenhum custo para a participação. Sua 

participação nesta pesquisa consistirá em ler e responder este termo (caso concorde), 

responder um formulário em que confirma estar em Acolhimento institucional no estado do 

Pará. Em seguida, deverá responder à um questionário sociodemográfico sobre o Histórico de 

mailto:iaraoliveiraf@gmail.com
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acolhimento, entre outras informações neste sentido. Os dados obtidos por meio desta 

pesquisa serão confidenciais e não serão divulgados em nível individual, visando assegurar o 

sigilo de sua participação. As informações relacionadas ao estudo poderão ser conhecidas por 

pessoas autorizadas: pesquisadores e estudantes. No entanto, se qualquer informação for 

divulgada em relatório ou publicação, isto será feito sob forma codificada, para que a sua 

identidade seja preservada e mantida sua confidencialidade. 

 

 

Rubrica do participante Rubrica do pesquisador 

 

 

 

O pesquisador responsável se compromete a tornar públicos nos meios acadêmicos e 

científicos os resultados obtidos de forma consolidada sem qualquer identificação de 

indivíduos participantes. Contato do pesquisador responsável: Iara Oliveira Fernandes, com 

orientação de Professora Dra. Lília Cavalcante, e-mail: iaraoliveira@gmail.com telefone (92) 

9 8222-5510. Caso você tenha dificuldade em entrar em contato com o pesquisador 

responsável, comunique o fato à Comissão de Ética em Pesquisa da UFPA: Av. Perimetral- 

Universitário, Belém- PA, e-mail: tica@ufpa.br - Telefone: (91) 3201-7019. O CEP 66079- 

051, responsável por garantir a proteção dos participantes de pesquisa e funciona às 

segundas, quartas e sextas-feiras, de 10h às 12h e 14h às 16h. Declaro que entendi os 

objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa, e que concordo em 

participar. 

Sim ( ) 

 

Não ( ) 

Belém -Pará. 

Nome do(a) participante: Assinatura: 

 

 

Nome do(a) pesquisador: Assinatura: 

 

 

Rubrica do Participante Rubrica do Pesquisador 

mailto:iaraoliveira@gmail.com
mailto:tica@ufpa.br
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ANEXO G 

 

 

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TALE) 

Você está sendo convidado (a) a participar, como voluntário (a), da pesquisa intitulada “Bem- 

estar subjetivo de crianças e adolescentes em acolhimento Institucional e sua relação com a 

Orfandade como uma Experiência Adversa na Infância” conduzida por Iara Oliveira 

Fernandes, com orientação de Professora Dra. Lília Cavalcante. Este estudo tem por objetivo 

examinar as relações entre orfandade, experiências adversas com o bem-estar subjetivo no 

desenvolvimento humano. Você foi selecionado (a) por se reconhecer estar vivendo ou já ter 

vivenciado a orfandade e experiências adversas na infância. Sua participação não é 

obrigatória. A qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu 

consentimento. Sua recusa, desistência ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo. 

Quanto aos riscos, alguns participantes podem sentir-se desconfortáveis ao ler um ou mais 

itens que de alguma forma façam alusão a algum acontecimento de seus relacionamentos, 

atual ou anterior, o que consequentemente pode desencadear reações emocionais 

desagradáveis. Além disso, considerando que é uma pesquisa presencial, há risco de 

influências ambientais, algo que embora raro, pode ocorrer, entretanto, o pesquisador 

responsável se compromete após o procedimento de coleta de dados, estar atento a 

interferências ambientais, a fim de minimizar problemas quanto a integridade dos 

participantes. Não haverá benefícios diretos a você. Esta pesquisa visa agregar 

conhecimentos ao campo da Psicologia Social e clínica através do estudo da relação entre as 

variáveis e dos instrumentos. Sua participação na pesquisa não é remunerada nem implicará 

em nenhum custo para a participação. Sua participação nesta pesquisa consistirá em ler e 

responder este termo (caso concorde), responder um formulário em que confirma estar em 

medidas de proteção no estado do Pará. Em seguida, deverá responder à um questionário 

sociodemográfico sobre o Histórico na instituição, entre outras informações neste sentido. Os 

dados obtidos por meio desta pesquisa serão confidenciais e não serão divulgados em nível 

individual, visando assegurar o sigilo de sua participação. As informações relacionadas ao 
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estudo poderão ser conhecidas por pessoas autorizadas: pesquisadores e estudantes. No 

entanto, se qualquer informação for divulgada em relatório ou publicação, isto será feito sob 

forma codificada, para que a sua identidade seja preservada e mantida sua confidencialidade. 

Os pesquisadores responsáveis se comprometem a tornar públicos nos meios acadêmicos e 

científicos os resultados obtidos de forma consolidada sem qualquer identificação de 

indivíduos participantes. Contato do pesquisador responsável: Iara Oliveira Fernandes, com 

orientação de Professora Dra. Lília Cavalcante, e-mail: iaraoliveira@gmail.com, telefone: (92) 

98222-5510. Da mesma forma, você pode contatar o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal do Pará – UFPA. O CEP/NMT/UFPA - Av. Generalíssimo Deodoro, 

92, bairro Umarizal, CEP: 66055-240, por intermédio do telefone (91) 3201- 0961, e-mail 

cepnmt@ufpa.br. Agradecemos a sua autorização e colocamo-nos à disposição para 

esclarecimentos adicionais. 

 

 

CONSENTIMENTO PÓS INFORMADO 

 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa, e que 

concordo em participar. 

Sim ( )  Não (  ) 

 

 

 

Belém,  / /  
 

 

 

 

 

Assinatura do participante 
 

 

 

Assinatura do coordenador da pesquisa 
 

 

 

Rubrica do Pesquisador 

mailto:iaraoliveira@gmail.com
mailto:cepnmt@ufpa.br
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ANEXO H 

AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA- FUNPAPA 
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ANEXO I 

 

PARECER CIRCUNSTACIADO DO COMITÉ DE ÉTICA 
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